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1. OBJETO 

 

1.1. Credenciamento de empresa especializada na assistência gerencial de 

Instituições de Ensino do Estado do Paraná (“Instituições de Ensino”), objetivando a 

execução da gestão administrativa – recursos materiais incluindo a infraestrutura da 

unidade.  

 

 INSTITUIÇÃO DE ENSINO ENDEREÇO MÁTRICULAS 

1 ALBERTO KRAUSE C E PROF EF 
M 

R. Roberto Drecheler, 25 - Tanguá, 
Alm. Tamandaré - PR, 83508-270 

476 

2 HELENA KOLODY C E EF M R. Maria Isabel Tosin, 181 - Jardim 
Monza, Colombo - PR, 83406-330 

975 

3 HERACLITO F SOBRAL PINTO C 
E EF M 

R. Luís Sebastião Baldo, 367 - 
Maracanã, Colombo - PR, 83408-506 

1.059 

4 JOAO PAULO I C E PAPA EF M Rua São Jorge, s/n – Parque São 
Jorge, Almirante Tamandaré/PR 

427 

5 LEOCADIA B RAMOS C E EF M 
PROFIS 

R. Aristeu de Castro Fernandes, 353 - 
V - Maria Antonieta, Pinhais - PR, 
83331-160 

1.041 

6 TANCREDO NEVES C E EF M Rua Rio Negro 46 - Zona Urbana - 
Lamenha Grande, Alm. Tamandaré – 
PR 

610 

7 ZUMBI DOS PALMARES C E EF M 
PROFIS 

Cto Ind - R. Anair Bonato Tosin, 12 - 
Mauá, Colombo - PR, 83413-580 

889 

8 ANITA CANET C E EF M Rua Benjamim Claudino Barbosa, 
13440 – Zacarias – São José dos 
Pinhais – PR,  83.090-993 

1.043 

9 ARNALDO JANSEN C E PE EF M R. Scharfenberg de Quadros, 66 - 
Centro, São José dos Pinhais - PR 

838 

10 IPE C E EF M R. Iêda Solange Ribeiro, 769 - Jd Ipe, 
São José dos Pinhais - PR, 83055-
210 

1.217 

11 LUCY REQUIAO M E SILVA C E EF 
M 

R. Videira, 315 - Jardim Eucaliptos, 
Fazenda Rio Grande - PR, 83820-445 

1.222 

12 SILVEIRA DA MOTTA C E EF M Largo Ver. Segismundo Salata, 1123 - 
Centro, São José dos Pinhais - PR, 
83005-185 

902 

13 ALCYONE M C VELLOZO C E 
PROF EF M 

Av. Gov. Carlos Lacerda, Sn - 0 - Cic, 
Curitiba - PR, 81170-460 

805 

14 ANIBAL KHURY NETO C E EF M R. Avelino Mantovani, 420 - Uberaba, 
Curitiba - PR, 81590-370 

1.006 

15 GELVIRA CORREA PACHECO C E 
EF M 

Rua Carmelina Cavassin, 385 - 
Barreirinha, Curitiba - PR, 82220-040 

536 

16 JOAO WISLINSKI C E PE EF M R. Francis Bacon, 7 - Santa Cândida, 
Curitiba - PR, 82720-240 

569 

17 NATALIA REGINATO C E EF M 
PROFIS 

R. Goiânia, 679 - Vl Oficinas, Curitiba 
- PR, 82940-150 

848 

18 OLIVIO BELICH C E DEP EF M R. Eng. Costa Barros, 1600 - Cajuru, 
Curitiba - PR, 82940-010 

1.027 

19 ORIONE C E D EF M R. Jaime Veiga, 472 - Seminário, 
Curitiba - PR, 80310-570 

802 

20 SANTO AGOSTINHO C E EF M R. Cascavel, 1600 - Boqueirão, 
Curitiba - PR, 81750-090 

571 

21 LUCIA B LISBOA C E PROFA EF M 
PROFIS 

R. Araci de Almeida, 30 - Manoel 
Goncalves, Londrina - PR, 86082-04 

1.049 
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22 OLYMPIA M TORMENTA C E 
PROF EF M PROFIS 

Rua Rudolf Keilhold 173 C Hab - João 
Paz, Londrina - PR, 86088-090 

1.077 

23 RINA M DE J FRANCOVIG C E 
PROFA EF M 

R. Rinaldo dos Santos, Sn - 0 - 
Campo Elíseos, Londrina - PR, 
86044-007 

562 

24 ROSELI PIOTTO ROEHRIG C E 
PROFA EF M 

Rua Basilio Zani 27 C H - Jose 
Giordano, Londrina - PR, 86082-440 

656 

25 FRANCISCO PIRES MACHADO C 
E EF M 

R. Carajás - Cara-Cara, Ponta Grossa 
- PR, 84043-320 

410 

26 NOSSA SRA DA GLORIA C E EF M R. Evaldo Nack, Sn - 0 - Rio Verde, 
Ponta Grossa - PR, 84020-770 

664 

27 OSORIO C E GAL EF M Av. General Carlos Cavalcanti, 1553 - 
Uvaranas, Ponta Grossa - PR, 84025-
000 

869 

 
 
1.2. A distribuição das Instituições de Ensino aos Interessados, ocorrerá conforme 
critérios definidos no Edital de Credenciamento.  

 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

2.1. Das premissas do Projeto Parceiro da Escola 

a) garantir a gestão técnica e qualificada nas unidades educacionais, 

a fim de assegurar a prestação de serviços públicos educacionais de 

excelência; 

b) as Instituições de Ensino selecionadas para o projeto 

permanecem públicas e gratuitas; 

c) a gestão do sistema educacional do Paraná permanece como 

uma atividade do Estado; 

d) as diretrizes básicas de ensino do Estado do Paraná permanecem 

sendo conduzidas e definidas pela Secretaria de Estado da Educação e 

do Esporte (“SEED”); 

e) a SEED permanece na responsabilidade pela orientação no 

cumprimento das diretrizes pedagógicas, pela cobrança do cumprimento 

das exigências contidas nas legislações educacionais estaduais e 

federais, dos cronogramas e do uso de plataformas educacionais e 

registro de dados nos sistemas estaduais; 

f) o principal objetivo do objeto do Projeto é tornar a escola ágil, 

moderna e eficiente, buscando a redução da burocracia e dos custos, 

focando na melhoria da qualidade de ensino; 

g) serão mantidas todas as proteções e assistências fornecidas pelo 

Estado em prol dos alunos, tais como, fornecimento de merenda escolar, 

garantia de acesso ao ensino, qualidade do ensino, direitos e garantias 

previstos na Constituição e no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(“ECA”); 

h) as matrículas nas Instituições de Ensino continuam obedecendo 

as regras da SEED que normatiza os procedimentos para efetivação das 

matrículas, nas instituições de ensino da rede pública estadual de 

educação básica; 
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i) os alunos matriculados nas Instituições de Ensino continuarão 

com os seus direitos garantidos no que se refere a políticas públicas de 

ensino, tais como, os programas de assistência como o FIES, PROUNI e 

cotas de escolas públicas; 

j) todos os alunos permanecem com seus direitos de matrícula e 

acesso gratuito ao ensino público; 

k) ficam mantidos os projetos pedagógicos aprovados para as 

Instituições de Ensino, podendo serem revisados nos critérios de 

participação da comunidade escolar, conforme regras da SEED; 

l) as Instituições de Ensino deverão observar a legislação aplicável 

e demais diretrizes da SEED quanto a acessibilidade e educação 

especial.  

2.2. Com o objetivo de atingir as metas determinadas neste Termo de Referência e 

considerando a busca efetiva por tornar a Instituição de Ensino mais atrativa, eficiente 

e eficaz, caberá a CREDENCIADA:  

a) fornecer e distribuir merenda aos alunos e das Instituições de Ensino, 

atendendo os requisitos mínimos de cardápio constantes no ANEXO I - 

INFRAESTRUTURA, incluindo a supervisão por uma nutricionista; 

b) fornecer uniforme aos alunos da Instituição de Ensino de 02 (dois) Kits, 

contendo no mínimo: 02 agasalhos (calça e jaqueta), 02 (duas) bermudas 

e 03 (três camisetas), devendo constar a logo da escola e do Governo do 

Estado do Paraná e do PARANAEDUCAÇÃO – a logo da 

CREDENCIADA deverá ser em tamanho proporcional as demais logos;  

c) realizar a  limpeza, conservação e higiene das áreas internas e externas 

das Instituições de Ensino, incluindo a mão de obra, uniformes e o 

material necessário para tanto, cumprindo os requisitos mínimos 

constantes no ANEXO I – INFRAESTRUTURA; 

d) manter a infraestrutura das Instituições de Ensino, conforme condições 

mínimas constantes no ANEXO I - INFRAESTRUTURA, sendo 

responsável pela realização da manutenção e reparos do prédio das 

Instituições de Ensino, bem como, garantir que as instalações estejam 

adequadas para o regular funcionamento da escola, conforme exigências 

legais; 

e) disponibilizar para cada Instituição de Ensino 01 (um) profissional, com 

formação mínima em graduação em gestão ou especialização em 

gestão pedagógica, o qual exercerá a função de Administrador Geral 

dos serviços prestados pelo PARANAEDUCAÇÃO em cada Instituição 

de Ensino (“Administrador Geral”); 

f) garantir nas Instituições de Ensino internet com velocidade de modo a 

permitir o perfeito funcionamento dos sistemas e materiais tecnológicos 

utilizados no aprendizado, sendo que a SEED irá manter o fornecimento 

da internet disponível hoje nas Instituições de Ensino, podendo a 

CREDENCIADA realizar a contratação de outra rede, caso entenda como 

necessário.   
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2.1.1. A qualquer tempo o PARANAEDUCAÇÃO e SEED poderão realizar auditorias 

para avaliar o cumprimento das condições fixadas no presente Termo de 

Referência. 

 

2.2. A CREDENCIADA prestará serviços de apoio a gestão pedagógica visando a 

parceria com a Direção Pedagógica do Estado, para atender as necessidades da escola,  

buscando a melhoria da qualidade do sistema de ensino, o que, conjuntamente com a 

gestão administrativa irá refletir no cumprimento das metas e resultados, definidos no 

ANEXO II - METAS. 

 

2.2.1. Os servidores do Estado do Paraná que estiverem lotados, ou com ordem de 

serviços nas Instituições de Ensino, citadas nos itens 1.1 deste Termo de Referência, 

deverão permanecer lotados e com as suas respectivas funções inalteradas, salvo se 

por opção própria requererem a transferência de sua lotação. 

 

2.2.2. Os demais profissionais que atualmente são contratados deformam temporária 

ou precária pelo Estado, conforme legislação vigente –, poderão ser contratados pela 

CREDENCIADA, sendo respeitado a remuneração, salário-mínimo e eventuais 

benefícios vinculado ao básico do Estado do Paraná, incluído os encargos, conforme 

legislação vigente1. 

 

                                                

2.2.3. As atividades-meio necessárias para o funcionamento da escola deverão ser 

prestadas e CREDENCIADAS pela CREDENCIADA, diretamente ou mediante os 

prestadores de serviços e/ou fornecedores com os quais vier a contratar.  

 

2.2.4. Todos os profissionais das Instituições de Ensino devem ser custeados e geridos 

pela CREDENCIADA, com exceção dos servidores públicos efetivos indicados na 

cláusula 2.2.1, que continuarão e serão custeados pela SEED, e o custo dos valores 

das referidas despesas, será abatido do valor transferido para a CREDENCIADA, 

conforme folha constante no ANEXO - DESEMBOLSO FINANCEIRO.  

3. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 

3.1. A CREDENCIADA iniciará a prestação do serviço, conforme contido nas 

especificações contempladas neste Termo de Referência, a partir de janeiro de 2023, 

data de início do calendário escolar2.  

 

 
1 Disponível online em 
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=259890&indice=1&
totalRegistros=3&dt=5.9.2022.10.18.58.63. 
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=7470&indice=1&to
talRegistros=1&dt=5.9.2022.10.32.44.492. 
 
2 https://www.educacao.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2022-
10/calendario_2023.pdf 

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=259890&indice=1&totalRegistros=3&dt=5.9.2022.10.18.58.63
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=259890&indice=1&totalRegistros=3&dt=5.9.2022.10.18.58.63
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=7470&indice=1&totalRegistros=1&dt=5.9.2022.10.32.44.492
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=7470&indice=1&totalRegistros=1&dt=5.9.2022.10.32.44.492
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3.2. A prestação dos serviços terá duração inicial de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogada nos prazos indicados pelo Decreto nº 10.086/2022 e Lei Federal nº 

14.133/2021, a critério da SEED e caso haja cumprimento das metas indicadas no 

ANEXO II.  

 

3.3. Quando em desacordo com as especificações constantes deste Termo de 

Referência, os serviços poderão ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, as custas da CREDENCIADA, e no caso de não serem atendidas 

as determinações deverão ser rejeitados. 

 

3.4. Cabe ao fiscal do contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo para 

as correções. 

 

3.4.1. Caso a correção não for realizada no prazo fixado pelo fiscal do contrato, fica 

facultado ao PARANAEDUCACAO contratar profissional ou empresa 

especializada para efetuar a respectiva correção, abatendo o respectivo valor da 

remuneração devida a CREDENCIADA. 

 

3.5. Os serviços serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço executado e dos materiais empregados, com a consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

 

3.5.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da CREDENCIADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

 

3.6. A SEED será responsável pelo fornecimento do material didático a ser utilizado 

nas Instituições de Ensino, sendo facultado a CREDENCIADA a utilização de material 

de apoio ou suplementar.  

3.6.1. Caso a CREDENCIADA utilize material didático ou plataformas de apoio ou 

suplementares que não sejam utilizados pela SEED, a CREDENCIADA 

responsabilizar-se-á integralmente pelos custos daí decorrentes. 

 

4. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Trata-se de credenciamento de empresas do ramo em gestão educacional, 

pessoa jurídica, para contratação direta, por meio de inexigibilidade de licitação, 

conforme art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 228 do Decreto Estadual nº 

10.086/2022.  

 

4.2. Observa-se que há diversas empresas no Brasil que realizam este tipo de 

serviço, sendo empresas renomadas no ramo de Ensino Educacional, portanto, é 

razoável de se presumir que múltiplas empesas podem participar do projeto, visando 
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uma vantajosidade para a Administração, através de realização de contratações 

simultâneas em condições padronizadas.  

 

4.3. Ademais, uma vez que o Credenciamento em tela se trata de um projeto piloto é 

correto pensar que ter múltiplos parceiros seria importante para avaliar sucessos e erros 

que poderão ocorrer ao longo do projeto, possibilitando um Benchmarking, onde seria 

possível realizar a troca de experiências e soluções, pensando em um ambiente de 

excelência e colaboração para as escolas participantes do projeto. 

 

4.4. Sendo este o entendimento apresentado pela equipe da Diretoria de 

Planejamento e Gestão Escolar – DPGE da SEED, conforme nota técnica carreada ao 

caderno administrativo em tela, a saber: 

 

Dessa forma, considerando se tratar de um projeto 
piloto, entendemos como importante a participação de 
múltiplos parceiros, uma vez que serão vários players  
contribuindo com suas expertises no tema, tendo em 
vista que os múltiplos cenários enriquecerá a análise 
técnico teórico e prático da política pública 
implementada, favorecendo o ambiente de 
benchmarking, ou seja, a busca  das melhores práticas 
de gestão para as entidades escolares.  

 

 

4.5. Ainda, a modalidade de Credenciamento, ao contrário do processo de licitação 

– disputa de preço, possibilita que o ente CONTRATANTE estabeleça os preços para 

a prestação de serviço para uma atividade (gestão administrativa) em que a disputa 

de preços é inviável em razão de que inúmeros participantes podem atender os 

interesses da administração pública. Desse modo, é razoável pensar que o para o 

projeto em tela o Credenciamento é o mais viável a ser utilizado, pois não é de interesse 

do Estado tentar diminuir os custos que atualmente são gastos, mas sim buscar através 

do valor que já é utilizado uma melhoria nas escolas selecionadas para o Projeto.  

 

4.6. Desse modo, dentro do valor estabelecido no contrato, cabe a empresa parceira 

da escola, através de suas expertises, atingir um ensino melhor e de qualidade para as 

27 (vinte e sete) escolas do projeto piloto através de um novo modelo de gestão 

administrativa e operacional da Instituição de Ensino. Portanto, não seria factível a 

utilização da modalidade de licitação por disputa de preço, justamente porque o objetivo 

é atingir uma qualidade de ensino dentro dos valores já distribuídos por aluno.  

 

4.7. Percebe-se, portanto, que há uma busca por eficiência dos gastos públicos, pois 

dentro do valor já utilizado pelo Estado, a empresa parceira da escola melhora a 

infraestrutura da escola, cumprindo metas e refletindo na melhoria do ensino.   

 

4.8. Além disso, a escolha pela modalidade de credenciamento está pautada, uma 

vez que, a seleção final ficará a cargo do beneficiário do projeto. Ou seja, a comunidade 

escolar.  
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4.9. A presente contratação justifica-se pela necessidade de implementação de um 

projeto piloto denominado PARCEIRO DA ESCOLA, cujo objetivo é selecionar 

interessados com know-how em gestão educacional para realizar assistência gerencial 

de algumas unidades escolares do Sistema Estadual de Educação.   

 

4.10. Em 1988, foi promulgada a atual Constituição Federal, que estabeleceu a 

educação como princípio fundamental expresso no art. 6º: “São direitos sociais a 

educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, (...)” (BRASIL, 1988). Ainda, está previsto 

no art. 206, inciso VII, que deve ser garantido o padrão de qualidade da educação 

nacional. 

 

4.11. Além disso, a Constituição Federal definiu que na organização dos sistemas de 

ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabeleceriam formas 

de colaboração garantindo a universalização do ensino obrigatório. Em seu art. 208, 

inciso I, ficou determinado como dever dos Estados garantir a efetivação da Educação 

Básica, sua obrigatoriedade e gratuidade às pessoas cuja faixa etária é de 04 (quatro) 

a 17 (dezessete) anos de idade. Aos que não tiveram acesso na idade própria, deve-se 

garantir a educação por meio da Educação de Jovens e Adultos (“EJA”). 

 

4.12. A Lei Federal n. 13.005, de 25 de junho de 2014, aprovou o Plano Nacional de 

Educação (“PNE”) com base nas discussões realizadas na I Conferência Nacional de 

Educação (Conae). Esse evento, ocorrido em 2010, foi considerado um marco na 

educação brasileira por ter restabelecido mecanismos de planejamento educacional 

participativo com o propósito de garantir a democratização da gestão e a qualidade do 

ensino.  

 

4.13. A partir da supramencionada lei, o Estado do Paraná, editou a Lei Estadual n.º 

18.492/2015, que aprovou o Plano Estadual de Educação (“PEE-PR”), que determina 

no art. 2º, as diretrizes do referido plano. 

 

4.14. De forma resumida, pode-se identificar no PEE-PR as diretrizes que orientam 

suas metas e estratégias: 

a. superação do analfabetismo; 

b. universalização do atendimento escolar; 

c. superação das desigualdades educacionais; 

d. melhoria da qualidade da Educação; 

e. formação para o trabalho e para a cidadania; 

f. valorização dos profissionais da Educação; 

g. promoção do princípio da gestão democrática da Educação pública; 

h. aplicação de recursos públicos em Educação, conforme art. 185 a 188 da 

Constituição do Estado do Paraná, além de outros recursos obtidos em regime 

de colaboração entre entes federados.  
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4.15. Com base nas diretrizes indicadas acima, deve-se buscar o atingimento das 

metas do PEE-PR dentro do seu prazo de vigência, ou seja, em 10 (dez) anos a contar 

de sua publicação (2025). Dentre as metas, pode-se observar: 

“META 7: Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, 
com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias 
estaduais para o Índices da Educação Básica (“IDEB”): 

              

 

4.16. A SEED com o objetivo de cumprir a citada meta, adotou algumas estratégias, 

dentre elas: 

 

a. fortalecer a implementação de ações que elevem a qualidade do 

processo de ensino-aprendizagem; 

b. executar os planos de ações articuladas, cumprindo as metas de 

qualidade estabelecidas para a Educação Básica pública e as estratégias de 

apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação 

dos profissionais da educação, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos 

pedagógicos e a melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar, 

priorizando as regiões do estado do Paraná com baixo IDH e baixo IDEB; 

c. promover a equidade da aprendizagem para reduzir pela metade, até o 

último ano de vigência deste Plano, as diferenças entre as médias dos índices 

do Estado e dos municípios; 

d. apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar pública; 

e. garantir o debate democrático sobre o processo de elaboração de novos 

instrumentos e indicadores para uma avaliação institucional da Educação 

Básica, com base no perfil dos estudantes e dos profissionais da educação, nas 

condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, 

nas características da gestão e em outras dimensões relevantes para cada etapa 

e modalidade de ensino. 

 

4.17. Nessa linha, o Governo do Estado do Paraná, nos últimos 10 (dez) anos vem 

realizando várias ações para a melhoria da aprendizagem, valorização dos docentes e 

por reflexo, a melhoria dos índices educacionais. Essas ações se refletem nos dados 

divulgados pelo INEP no censo da educação básica.  

 

4.18. Apesar dos constantes esforços, sendo necessário o atendimento à grande 

diversidade de oferta da rede estadual, não é possível alcançar a todos de forma 

homogênea e quando analisado o resultado geral, nota-se que apesar das melhorias 
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dos índices, eles não alcançam ou não se comparam aos resultados da rede privada de 

ensino, inclusive as filantrópicas.  

 

4.19. Analisando o cenário, acredita-se, que com uma gestão autônoma e 

descentralizada, focada em uma instituição ou a um grupo específico de instituições, é 

possível realizar um trabalho direcionado que atenda a todos os estudantes e docentes 

de forma igualitária, o que se torna inviável quando falamos da realidade enfrentada 

pela SEED em fazer a gestão de uma rede de ensino com mais de 1 (um) milhão de 

estudantes distribuídos em 2.109 (duas mil, cento e nove) escolas, que possuem 4 

(quatro) modalidades de ensino (regular, profissional, especial, jovens e adultos), 

escolas que contam com muita diversidade (indígena, quilombola, assentamento, ilha, 

militares, cívico-militares, integrais, agrícolas, florestal, campo, urbano, rural, especiais 

e outros) e, consequentemente, exige por parte da SEED uma concentração maior de 

esforços nos problemas constantes - reprovação dos estudantes e abandono escolar – 

problemas esses que se atacados da forma correta, podem tornar a escola mais atrativa. 

 

4.20. A prestação do serviço de assistência gerencial às Instituições de Ensino 

garantirá a continuidade das políticas públicas educacionais, e quando necessário, 

readequá-las para pleno desenvolvimento das funções sociais educacionais, com 

ênfase nos modelos gerenciais flexíveis, e com autonomia gerencial para cada 

necessidade das Instituições de Ensino, de maneira específica, buscando o controle por 

resultados, baseado em metas e indicadores de desempenho, buscando assim, não 

apenas o aumento da qualidade da educação pública estadual, mas também tornar as 

escolas públicas mais atrativas para os alunos, visando diminuir e até eliminar o 

abandono escolar.  

 

4.21. Outro ponto que merece grande atenção e que está alinhado ao modelo de 

assistência gerencial das Instituições de Ensino, é que o País apresenta recentes 

mudanças nas diretrizes da educação pública, tais como as medidas abaixo que estão 

em fase de implementação: 

a. Novo Ensino Médio;  

b. Novo FUNDEB;  

c. Programa para o ensino integral;  

d. ICMS Educação e criação de política educacional sistêmica, com o 

objetivo de melhorar a qualidade e a redução das desigualdades na educação 

básica de responsabilidade dos Municípios. 

 

4.22. Diante de tantas mudanças, a estrutura limitada da SEED, precisa se dedicar 

mais a essas implementações e inovações, todas com o objetivo de tornar a educação 

paranaense e, por conseguinte a educação brasileira uma das melhores no ranking 

mundial3. 

 

 
3 Atualmente se encontra na posição 65º no ranking mundial, entre os 79 países analisados. 
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4.23. Ainda sobre o empenho para transformar a educação paranaense, a SEED 

traçou objetivos estratégicos e desenhou políticas que norteiam o trabalho de toda a 

equipe para a gestão de 2019-2022, e preparou objetivos estratégicos para os próximos 

exercícios, sendo eles:  

 

a. ter o 1º IDEB do Brasil no Ensino Médio e anos finais em 2021, de 

2017 para 2019 as ações já tiveram impactos positivos nos Índices da Educação 

Básica – IDEB, no Ensino Fundamental subindo de 7º para 3º lugar e em 2022 

o ensino médio foi 1º lugar do Brasil4.  

 

b. tornar a escola mais atrativa, inclusiva e com altas expectativas 

evitando o abandono escolar, ou seja, melhorando a sua gestão administrativa, 

e consequentemente, aplicando as verbas públicas de forma direcionada em 

cada Instituição de Ensino. Para elucidar melhor o tema, se faz necessário 

avaliar o quadro comparativo da taxa de abandono da rede estadual x rede 

privada5.  

 

 

 

c. valorizar e reconhecer os profissionais da educação, com relação à 

adequação docentes, sendo que no Estado do Paraná, 17% dos docentes da 

Rede Estadual não são licenciados na disciplina de regência. Em relação ao 

esforço docente que está relacionado número de escolas em que atua, número 

de turnos de trabalho, número de alunos atendidos e número de etapas nas 

quais leciona, temos que 50,1% dos docentes em dois turnos, em uma ou duas 

escolas, e em duas etapas, estes trabalham com uma faixa de 50 a 400 

estudantes, e 22,1% têm mais de 300 estudantes, atuando nos três turnos, em 

duas ou três escolas, e em duas etapas, ou três.  

 

d. fortalecer a colaboração com os municípios, a SEED vem atuando em 

três linhas para melhorar a sinergia com os Municípios: (d.i) atualmente os 399 

 
4 Disponível online em:  
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/ideb/resultados 
 
5 Em análise aos gráficos, é possível notar a diferença entre as redes estadual e privada com 
relação a taxa de abandono, credita-se parte do motivo pela questão estrutural da escola privada 
– tanto da estrutura física quanto aos equipamentos e recursos disponibilizados, o que a torna 
mais atrativa, motivante para os alunos.  

0,0

10,0

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Taxa de Abandono
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https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/ideb/resultados
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municípios do Paraná utilizam de forma gratuita, por adesão, os sistemas 

estaduais de registros escolares, recebendo orientações e atendimentos 

específicos às suas redes, porém o Estado do Paraná está em tratativas junto 

aos Municípios para a implementação e utilização de todos os sistemas 

Estaduais na área de Educação em 100% dos Municípios, para que sejam 

disponibilizadas as informações dos estudantes do ensino básico, acesso aos 

dados pedagógicos, apresentando as dificuldades de cada estudante – com a 

finalidade de unificar os históricos escolares, facilitando as tratativas 

pedagógicas; (d.ii) a fim de atender a Emenda Constitucional n. º 108/2020, está 

em estudo a implementação do ICMS- EDUCAÇÃO com o propósito realizar uma 

reforma educacional na Educação Municipal de todos os Estados – com o fim de 

erradicar o analfabetismo e garantir a alfabetização na idade/série; (d.iii) demais 

ações e metas a serem realizadas pelo Núcleo de Cooperação entre Municípios, 

como o Programa Educa Juntos.  

 

e. ampliar a oferta de cursos técnicos e profissionalizantes, através da 

ampla implementação do 5º itinerário formativo nas inúmeras escolas que 

ofertam somente educação regular, conforme implementação do Novo Ensino 

Médio Técnico. Segundo as orientações do Ministério da Educação e as metas 

estaduais, que sinalizam para triplicar as vagas ofertadas. Tal expansão aumenta 

a complexidade do ambiente escolar e diversifica o perfil do professorado 

demandado6. 

 

f. consolidar e expandir a nova metodologia de oferta da modalidade 

de jovens e adultos aumentando os índices de aprovação, bem como, acabar 

com o abandono escolar na educação regular, a fim de diminuir os custos com a 

Educação de Jovens e adultos. A Educação de Jovens e Adultos, também 

conhecida como EJA, do estado do Paraná conta atualmente com pouco mais 

de 70 mil estudantes, deste total 71% contam com menos de 35 anos, são 

estudantes que voltam ao sistema de educação básica pouco tempo após o 

abandono dos cursos em período escolar regular, adequado previsto na LDB – 

Lei de Diretrizes e Bases – que rege a educação nacionalmente.  

 

g. tornar a gestão, a infraestrutura e a logística mais eficientes, com 

reparos mais céleres e concentrados, atingindo a necessidade de cada 

Instituição de Ensino e não de uma forma genérica, e em disputa com mais de 

 
6 O Brasil estabeleceu metas ambiciosas a nível nacional e estadual para a expansão da 
educação profissional. Em 2019, apenas 11% dos estudantes do ensino médio no Brasil estavam 
matriculados na educação profissional técnica, índice consideravelmente inferior à média da 
OCDE de 46% (INEP; OCDE, 2019). Com a finalidade de reverter esse quadro, o Plano Nacional de 

Educação, Lei Federal n˚ 13.005, de 25 de junho de 2014, previu, na sua meta 11, “triplicar as matrículas da educação 
profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da 
expansão no segmento público” até 2024. O Plano Estadual de Educação do Estado do Paraná, Lei Estadual nº 
18.492/2015, previu, em sua meta 11, duplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio até o ano 
de 2025. Os desafios para a concretização da meta permanecem atuais. Somente 45.561 dos 384.502 (11,8%) dos 
estudantes de ensino médio (excluindo proeja e concomitante) estão matriculados na educação profissional técnica de 
nível médio, nas modalidades integrado e formação de docentes. 

 



 

14  

 

2000 Instituições entre si, atendendo as particularidades de cada ambiente 

escolar; 

 

h. oportunizar o acesso ao esporte e incentivar o desenvolvimento de 

atletas, através de investimentos em estruturas mais robustas e equipamentos 

mais adequados que proporcionem a prática esportiva como processo de ensino 

aprendizagem e protagonismo estudantil. As cinco razões principais para a 

implantação do Programa de Impacto Educacional nas Instituições de Ensino da 

Rede Pública Estadual do Paraná são: i) a melhoria do IDEB (SAEB) e SAEP do 

estado do Paraná – tendo como meta da Educação Pública do Paraná, a busca 

do melhor e maior índice do País, possibilitando assim, o aumento da qualidade 

de ensino Público; ii) a desburocratização da gestão escolar com o intuito de 

atingir a melhor eficiência e cumprimento de metas. 

 

4.24. Diante do aludido cenário e dos objetivos estratégicos traçados, verifica-se que 

o presente projeto tem por objetivo possibilitar um olhar mais profundo e cuidadoso 

sobre a unidade escolar, adequando os objetivos estratégicos da SEED às 

singularidades de cada instituição, visando sempre elevar a qualidade e a eficiência da 

educação oferecida ao aluno. 

 

4.25. Ainda, importante citar o disposto na Lei Estadual nº 4978/1964, que estabelece 

o sistema estadual de ensino, prevê no art. 6º que o direito à educação é assegurado.7 

 

4.26. Além disso, busca-se com a assistência gerencial das Instituições de Ensino a 

eficiência na gestão de recursos, pois seria utilizado os mesmos recursos atualmente 

dispendidos com a determinada unidade escolar. Contudo, são traçadas metas 

específicas para melhoria na aplicação desses  recursos, tais como a modernização da 

estrutura patrimonial, administrativa e tecnológica, adequando a educação pública às 

inovações tecnológicas necessárias ao mundo atual e a economicidade, uma vez que 

não haverá aumento de despesas, sendo possível manter a isonomia entre as escolas, 

 

7 Art. 6º. O direito à educação é assegurado: 

I - pela obrigação do poder público e pela liberdade de iniciativa particular de ministrarem o ensino em todos os graus, 
na forma da Lei em vigor; 

II - pela obrigação do Estado de fornecer recursos indispensáveis para que a família e, na falta desta, os demais membros 
da sociedade se desobriguem dos encargos da educação, quando provada a insuficiência de meios, de modo que sejam 
asseguradas iguais oportunidades a todos; 

III - pela variedade dos cursos, flexibilidade dos currículos e articulação dos diversos graus e ramos; 

IV - pela gratuidade do ensino primário oficial; 

V - pela gratuidade do ensino oficial ulterior ao primário, em consonância com o quadro de suas aptidões, para quantos 
provarem falta ou insuficiência de recursos; 

(...) 
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e ainda possibilitar a customização das unidades escolares de forma individualizada, 

respeitando suas necessidades específicas e culturas regionais.8 

 

4.27. Ponto importante, é com a assistência gerencial na Instituição de Ensino, o 

diretor daquela unidade terá suas atividades totalmente concentradas na parte 

pedagógica da escola, acompanhando de perto o desempenho, enquanto a 

CREDENCIADA fará a gestão administrativa da unidade escolar. 

 

4.28. Dentro desse cenário, importante esclarecer a função social do Serviço Social 

Autônomo PARANAEDUCAÇÃO, que foi instituído pela Lei Estadual n. 11.970/1997, 

com a finalidade de auxiliar na gestão do Sistema Estadual de Educação, por meio de 

assistência institucional, técnico-científico, administrativa e de infraestrutura em 

educação pedagógica.  

 

4.29. A prestação de serviços de apoio em favor da SEED e de toda sua engenhosa 

estrutura, consiste na própria finalidade institucional do PARANAEDUCAÇÃO, conforme 

se retira do art. 1º, da Lei Estadual n. 11.970/1997, bem como do conteúdo do Contrato 

de Gestão firmado entre as entidades e o Estado do Paraná, por intermédio da 

Secretaria de Estado da Educação e do Esporte (SEED) e do Instituto Paranaense de 

Desenvolvimento Educacional (FUNDEPAR), como assim vem fazendo ao longo dos 

anos.  

 

4.30. Como entidade de apoio para o sistema educacional do Estado, cabe ao 

PARANAEDUCAÇÃO trazer eficiência à Administração Pública e realizar atendimento 

às demandas das entidades acima, que em sua grande maioria envolve a consecução 

de projetos de grande magnitude. 

 

4.31. O atendimento das demandas é realizado pelo PARANAEDUCAÇÃO, com base 

no Contrato de Gestão firmado e mediante as regras estabelecidas no Plano de Ação 

Estratégia e Plano de Trabalho, debatido e acordado pelas Partes, anualmente, onde 

consta as ações estratégicas, no qual são fixadas metas a serem atingidas pelo 

PARANAEDUCAÇÃO, o projeto em tela foi aprovado pelo Conselho de Administração 

do PARANAEDUCAÇÃO, conforme Reunião Extraordinária realizada em 10 de 

novembro de 2022 

 

4.32. O PARANAEDUCAÇÃO tem o papel de ser um ente de colaboração estratégico 

da SEED na busca contínua pela melhoria do Sistema Educacional do Estado do Paraná 

e alinhado com sua missão e finalidade está a realização de atividades de apoio 

administrativo. Assim, as atividades de assistência gerencial para as unidades escolares 

 
8 Apenas a título ilustrativo, o gasto do Estado com o Colégio Estadual do Paraná, que é considerado uma unidade 
escolar referência, no ano de 2021 foi de aproximadamente R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), totalizando 
uma média de R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) mensais por aluno. Algumas escolas da rede estadual de ensino 
chegam a ter um custo de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) por mês com cada aluno.  
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seria um passo determinante para implantar uma profunda reforma nos aspectos 

pedagógicos e gerenciais, de modo a oferecer à sociedade um novo modelo de escola 

pública de qualidade. Na prática, o PARANAEDUCAÇÃO e a CREDENCIADA integrarão 

uma equipe, resolvendo problemas e demandas das Instituições de Ensino 

rapidamente, sem passar pelos diversos setores burocráticos e desonerando a SEED 

de atividades de microgerenciamento da unidade escolar. 

 

4.33. Dito isso, o que se busca com o serviço de assistência gerencial das Instituições 

de Ensino é o aprimoramento da prestação dos serviços públicos educacionais, uma 

vez que a gestão específica e direcionada da escola, garantirá uma melhora e 

modernização do processo de gestão dessas instituições, através da implementação de 

diferentes estratégias a fim de tornar essa escola uma referência, tendo como foco 

principal a melhoria da qualidade de ensino e mantendo o acesso público e gratuito aos 

serviços educacionais estaduais.  

 

4.34. Por fim, importante destacar que não haverá interferência da CREDENCIADA 

nas diretrizes básicas de ensino do Estado do Paraná, as quais serão conduzidas e 

definidas pela SEED, cabendo à CREDENCIADA apenas o cumprimento das metas pré-

fixadas neste instrumento.  

 

4.35. Nesse sentido, a construção do projeto piloto PARCEIRO DA ESCOLA seria uma 

forma de colaborar com o Sistema Estadual de Educação na busca constante de atingir 

a máxima eficiência na prestação de serviços a comunidade escolar. 

 

QUAIS SÃO AS VANTAGENS DO PROJETO PARCEIRO DA ESCOLA? 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.36. Diante de tudo que foi exposto, importante trazer a reflexão proposta po John 
Maynard Keynes. 

 

AGILIDADE NAS REFORMAS E 

MANUTENÇÕES DA ESCOLA 
AMBIENTE DE APRENDIZADO 

ADEQUADO 

MANUTENÇÃO E 

OPERAÇÃO CONTÍNUA 

DIRETORES DEDICADOS 

A ATIVIDADES 

PEDAGÓGICAS 

GESTÃO COM METAS DE 

DESEMPENHO 
INFRAESTRUTURA COM GESTÃO 

ESPECIALIZADA 
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A dificuldade reside não nas novas  ideias, mas em 
escapar das velhas ideias. 

 

4.37. Em suma, o Projeto Parceiro da Escola visa implementar melhorias na gestão 
administrativa nas Instituições de Ensino da Rede Pública Estadual do Paraná, 
consiste em assegurar a prestação de serviços públicos educacionais com mais 
eficiência e eficácia, através da parceria na gestão das unidades escolares 
estaduais. 

 

5. SUSTENTABILIDADE 

 

5.1. A CREDENCIADA adotará as seguintes práticas de sustentabilidade: 

5.1.1. Promover campanhas e palestras de conscientização visando demonstrar as 
formas de sustentabilidade que podem ser aplicadas pelos empregados em seu local 
de trabalho; 

 

5.1.2. Realizar um programa interno de treinamento, para redução do consumo de 
energia elétrica, água, combustíveis e de produção de resíduos sólidos, observadas as 
normas ambientais vigentes; 

 

5.1.3. Destinar adequadamente as pilhas e baterias utilizadas nos equipamentos ou 
inservíveis do local de trabalho; 

 

5.1.4. Atender às orientações no que diz respeito a separação dos resíduos recicláveis 
descartados, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 
catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para 
reciclagem, quando couber, nos termos dos Decretos Estaduais n. 8.426/2017 e n. 
4.167/2009; 

 

5.1.5. Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados 
que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

 

5.1.6. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada; 

 

5.1.7. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários para a execução de serviços; 

 

5.1.8. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos 
sólidos. 

6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

6.1. São obrigações da CREDENCIADA: 

6.1.1.  Executar as atividades objeto deste Termo de Referência, alocando os recursos 

humanos, uniformes, insumos e equipamentos necessários para as atividades, em 

busca da melhoria da qualidade do ensino, conforme compromissos firmados no 

ANEXO II – METAS. 
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6.1.2. Seguir as diretrizes pedagógicas da SEED, e caso seja realizada 

sugestões/contribuições, devem ser submetidas para avaliação da SEED.  

 

6.1.3. Realizar a manutenção, atualização e regularização da documentação das 

Instituições de Ensino, conforme exigências dos órgãos de controle, tais como, mas não 

se limitando, alvará dos bombeiros e da vigilância sanitária, dentre outros necessários 

para o regular funcionamento das atividades. 

 

6.1.4. Garantir a segurança patrimonial e física dos alunos e funcionários da Instituição 

de Ensino.  

 

6.1.5. Realizar a manutenção, atualização e regularização da documentação dos 

alunos, professores, pedagogos e demais funcionários necessários a manter as 

Instituições de Ensino em pleno funcionamento, conforme sistemas e diretrizes da 

SEED e demais obrigações legais vigentes. 

 

6.1.6. Realizar a gestão das despesas fixas e variáveis das Instituições de Ensino, 

como por exemplo o fornecimento de energia elétrica, água, coleta de lixo, gás, internet 

(quando contratado pela CREDENCIADA), objetivando manter o seu pleno 

funcionamento. 

 

6.1.7. Realizar a guarda, manutenção, reposição e complementação dos 

equipamentos e materiais constantes no inventário pertencentes às Instituições de 

Ensino, conforme ANEXO V – INVENTÁRIO.  

 

6.1.8. Manter e utilizar e apoiar o diretor com a utilização de todos os sistemas e 

plataformas disponibilizados pela SEED listados no ANEXO IV - SISTEMAS SEED. 

 

6.1.9. Fornecer todos os insumos, instrumentos e materiais necessários para o 

cumprimento de suas atividades objeto deste Termo de Referência.  

 

6.1.10. Substituir imediatamente qualquer material, instrumento, ferramenta, mobília que 

eventualmente estiver danificado ou que possa acarretar risco aos alunos. 

 

6.1.11. Apoiar oDiretor Pedagógico da Instituição de Ensino (“Diretor Pedagógico”), de 

modo a garantir a eficiência no ensino, garantir um ambiente de colaboração para 

convergir ao melhor interesse dos alunos da Instituição de Ensino . 
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6.1.12. Realizar as decisões estratégicas, implementação de melhorias, revisão de 

fluxos ou rotinas de trabalhos buscando o cumprimento das metas previstas no presente 

Termo de Referência. 

 

6.1.13. Estimular para que a Instituição de Ensino cumpra 100% da carga horária escolar 

e no mínimo 80% da grade curricular definidas pela SEED. 

 

6.1.14. Promover meios e estimular que os alunos participem de todas avalições e 

provas instituídas pelo governo estadual ou federal a eles aplicáveis. 

 

6.1.15. Seguir as diretrizes pedagógicas estabelecidas pela SEED, bem como cumprir 

as normas relacionadas a capacidade de ocupação de sala de aula (Resolução n.º 

4527/2021), ou qualquer outra que venha a substituir. 

6.1.16. Contratar e designar um Administrador Geral, com formação mínima em 

graduação em gestão ou especialização em gestão pedagógica, para responder 

pessoalmente por toda e qualquer dúvida ou questionamento relativo à prestação do 

serviço, sendo este responsável pela execução do projeto, inclusive sendo responsável 

pela regularidade técnica e disciplinar no tocante à atuação dos profissionais, o qual se 

reportará diretamente à CONTRATANTE e ao fiscal do contrato.  

 

6.1.17. Manter um profissional responsável, pelo cardápio da merenda escolar, com 

formação mínima em Nutrição a qual ficará com a responsabilidade de estruturar o 

cardápio,  acompanhar a aquisição dos alimentos, a preparação das refeições e sua 

distribuição aos alunos; garantir a oferta semanal de, no mínimo, três porções de frutas 

ou hortaliças para cada criança; fazer testes de aceitabilidade das refeições com os 

estudantes; zelar pelo controle higiênico-sanitário das cozinhas e dos refeitórios; fazer 

a avaliação nutricional de todos os alunos da rede de ensino; ajudar na elaboração do 

edital de compras dos produtos que serão usados na alimentação escolar; formar mão-

de-obra especializada no preparo das refeições; promover a educação nutricional; e, 

ainda, desenvolver projetos e pesquisas, bem como, cumprir os termos do ANEXO I – 

INFRAESTRUTURA. 

 

6.1.18. Atender prontamente as solicitações técnicas e eventuais reclamações. 

 

6.1.19. Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões nos 

termos da legislação vigente. 

 

6.1.20. Comunicar, por escrito, imediatamente, à fiscalização, a impossibilidade de 

execução das especificações técnicas e de qualquer obrigação contratual, para a 
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adoção das providências. Bem como, reportar imediatamente à CREDENCIADA 

qualquer dano estrutural no imóvel que possa acarretar risco aos alunos.  

 

6.1.21. Respeitar a legislação no que se refere ao uso da imagem dos estudantes.    

 

6.1.22. Operacionalizar todo o processo de matrículas dos alunos para a unidade de 

ensino e priorizar a manutenção dos alunos já matriculados na escola, os quais somente 

poderão ser desligados da escola a pedido do próprio aluno.  

 

6.1.23. Receber os alunos matriculados na Instituição de Ensino, garantida igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola a todo e qualquer aluno, vedada a 

seleção para ingresso e qualquer tipo de cobrança de taxa, contribuição ou doação de 

qualquer natureza por parte dos alunos e familiares, incluindo materiais didáticos e 

atividades extras realizadas na estrutura física da escola, garantida a gratuidade integral 

do ensino ofertado. 

 

6.1.24. Os alunos matriculados terão preferência para se manter na Instituição de Ensino 

para o próximo ano letivo e o ingresso de novos alunos será realizado conforme as 

regras vigentes da SEED. Deverá ser garantido a irmãos que frequentam a mesma 

etapa ou ciclo de ensino da educação básica vagas na mesma escola pública próxima 

a sua residência. 

 

6.1.25. A abertura de novas turmas noturnas nas Instituições de Ensino, fica submetida 

autorização prévia da SEED.  

 

6.1.26. A CREDENCIADA deve aderir e estimular a participação dos estudantes nos 

exames do sistema nacional de avaliação da educação básica, bem como nas 

avaliações de rede promovidas pela rede estadual de ensino.  

 

6.1.27. A CREDENCIADA deverá respeitar a resolução normativa e o Porte da SEED 

que trata dos limites de ocupação da sala de aula. 

 

6.1.28. A CREDENCIADA se compromete a apresentar os relatórios solicitados pela 

SEED de eficácia e efetividade, bem como, sobre o cumprimento das metas 

determinadas no Termo de Referência. 

 

6.1.29. Disponibilizar canais permanentes de comunicação e acesso à informação à 

comunidade escolar. 
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6.1.30. Seguir o calendário escolar estadual para o ano letivo definido pela SEED/PR. 

 

6.1.31. Adotar sistemas, mecanismos e metodologias que respeitem a garantia à criança 

e ao adolescente o direito à educação com igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola, sendo vedada a possibilidade de seleção prévia ou expulsão 

do estudante (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990- ECA, LDBEN e CF. 

 

6.1.32. É vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas 

mensalidades, anuidades e matrículas decorrentes do cumprimento das determinações 

de que trata o Capítulo IV da LBI. (Resolução SEE 2197/2012 (artigo 19) e LBI 

13146/2015). 

 

6.1.33. Quando for detectado caso de violação dos Direitos Humanos e violência 

envolvendo um estudante, deverá tomar todas as providencias previstas em lei, bem 

como, reportar previamente ao Diretor Pedagógico para as providências necessárias e 

caso necessário, acompanhar e acionar a rede de proteção.  

 

6.1.34. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

6.1.35. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/1990), ficando o CONTRATANTE autorizado a descontar da garantia, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao Contratado, o valor correspondente 

aos danos sofridos. 

 

6.1.36. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

 

6.1.37. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 

de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, 

quando for o caso. 

 

6.1.38. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão nas Instituições de Ensino, para a execução do serviço. 

 

6.1.39. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade ao CONTRATANTE. 
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6.1.40. Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto a substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito no presente Termo de Referência. 

 

6.1.41. Instruir seus empregados e terceiros, quanto à necessidade de acatar as normas 

internas das Instituições de Ensino, bem como da necessidade das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, 

devendo a CREDENCIADA relatar à contratante toda e qualquer ocorrência neste 

sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 

6.1.42. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços. 

 

6.1.43. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

 

6.1.44. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

credenciamento. 

 

6.1.45. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

 

6.1.46. Ceder os direitos patrimoniais utilizado exclusivamente ao projeto ou serviço 

técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o 

previsto no Termo de Referência, nos termos do artigo 93 da Lei 14.133/2021.  

 

6.1.47. Quando o projeto se referir à obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível 

de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, 

documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 

desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

 

6.1.48. Garantir à contratante o direito de propriedade intelectual dos produtos 

desenvolvidos exclusivamente para a consecução do presente projeto, inclusive sobre 

as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à contratante distribuir, 

alterar e utilizar os mesmos sem limitações. 

 

6.1.49. Garantir à CONTRATANTE os direitos autorais da solução desenvolvida 

exclusivamente para o projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do contrato, 
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inclusive aqueles produzidos por terceiras, ficando proibida a sua utilização sem que 

exista autorização expressa da CONTRATANTE. 

 

6.1.50. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao 

CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua 

ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais 

a que estiver sujeita. 

 

6.1.51. Fornecer uniformes anualmente a todos os alunos matriculados nas instituições 

de ensino.  

 

6.1.52. Cumprir de forma integral as disposições indicadas nos Anexos deste Termo de 

Referência.  

 

 

6.2. São obrigações do CONTRATANTE: 

6.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

6.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CREDENCIADA, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

6.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo. 

6.2.4. Comunicar a CREDENCIADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção. 

6.2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através 
de comissão ou de servidores especialmente designados, a quem caberá 
subsidiar o gestor para atesto das faturas apresentadas. 

6.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente à prestação do 
serviço, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos. 

6.2.7. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e 
fatura fornecida pelo CONTRATADO, no que couber. 

6.2.8. A CONTRATANTE ou a SEED não responderão por quaisquer compromissos 
assumidos pela CREDENCIADA com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do termo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CREDENCIADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 

6.2.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
CONTRATADO.  

 

7. FORMA DE PAGAMENTO 

 

7.1. Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação 
da nota fiscal atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio 
do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a 
regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para 
CREDENCIADAS sediadas em outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, 
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INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo 
de Referência. 

 

7.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos 
exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 
constatadas na nota fiscal, na prestação do serviço ou no cumprimento de obrigações 
contratuais. 

 

7.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

7.4. O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às 
retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os 
respectivos normativos. 

 

7.5. Os pagamentos devidos ao Contratado restringem-se aos quantitativos de 
serviços efetivamente prestados.  

 

7.6. Caso haja prorrogação do prazo inicialmente contratado, aplicar-se-á a correção 
correspondente ao IPC-A, acumulado dos últimos 12 (doze) meses, apurados até a data 
da renovação. 

 

7.7. Fica facultado ao PARANAEDUCACAO realizar eventuais retenções, glossas ou 

compensações nos pagamentos devidos a CREDENCIADA nas hipóteses de inadimplemento 

contratual ou para compor eventuais reparações de danos devidos pela mesma ao 

PARANAEDUCACAO, SEED ou terceiros interessados em decorrência do Contrato firmado 

pelas partes.  

 

8.  REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Os requisitos de habilitação são aqueles previstos nos Documentos de 
Habilitação, além dos documentos de qualificação técnica, abaixo elencados: 
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8.1.1.  Apresentar declaração de que a INTERESSADA possua competência 
para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objetivo da licitação, incluindo expressamente a 
comprovação de: 

a) Possuir no mínimo 5.000 (cinco mil) estudantes por ano, em instituições 
próprias nos últimos 03 (três) anos (mesmo grupo econômico); 

b) Comprovar a média do ENEM das instituições geridas pela 
INTERESSADA, acima de 550 (quinhentos e cinquenta) pontos. 

 

8.2. Em caso de empate, será selecionado a INTERESSADA que comprovar possuir 
maior nota do ENEM. 

 

8.3. Para fins de cálculo dos itens previsto na alíneas  “a” e “b” supra considerar-se-
á o grupo econômico ao qual a INTERESSADA integra. 

 

8.4. Para fins de comprovação do requisito exigido no item “b” acima, caso a 
INTERESSADA tenha 10 (dez) unidades de ensino ou menos deverá apresentar a nota 
do ENEM destas unidades. Caso a INTERESSADA possua um número superior de 
instituições de ensino, poderá selecionar 10 (dez) unidades de ensino para apresentar 
a nota do ENEM. 

 

8.5. A nota do ENEM será a média da nota das 10 (dez) unidades de ensino indicadas 
pela INTERESSADA. 

 

8.6. As escolas previstas no presente termo de referencia serão objeto de uma 
consulta, organizada pelo Diretor da Instituição de Ensino e supervisionada pelo Núcleo 
Regional de Educação competente, junto comunidade escolar, na qual terá a 
oportunidade de apresentar os projetos e melhorias que serão implementadas na 
respectiva Instituição de Ensino, observado o seguinte:  

 
a) o quórum para a validade da consulta será de maioria absoluta dos 
integrantes da comunidade escolar;  
b) o quórum para a aprovação da proposta será de maioria simples dos 
presentes; 
c) em caso de quórum insuficiente, para validar a proposta, a consulta 
deverá ser repetida quantas vezes forem necessárias para atingir a maioria 
absoluta de participantes. 
 

8.6.1. A consulta indicada nessa cláusula, será uma etapa prévia a distribuição das 
escolas aos credenciados e caso não haja aprovação da comunidade escolar, a referida 
instituição de ensino não comporá a distribuição para credenciamento.  

 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

9.1. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, 
cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; 
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b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

 

9.2. A alteração subjetiva a que se refere o item anterior deverá ser formalizada por 
Termo Aditivo ao Contrato. 

 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

10.1. O serviço terá início em janeiro de 2023, com o início do calendário escolar. 

 

10.2. Os serviços devem ser recebidos provisoriamente pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato no prazo de 03 (três) dias, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações no Termo de 
Referência e na proposta. 

10.2.1. Quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, os serviços poderão ser corrigidos ou refeitos ou substituídos 
no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, às custas do Contratado, e no caso de não 
serem atendidas as determinações deverão ser rejeitados. 

10.2.2. Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo para 
as correções. 

10.2.3. Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.2.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

10.3. Para fins de avaliação de execução dos serviços, o responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato emitirá relatórios trimestrais que 
contemplarão as seguintes informações:  

a) Rotinas de execução dos serviços;  

b) Atendimento dos indicadores e metas. 

 

11. SUBCONTRATAÇÃO 

 

11.1. A CREDENCIADA poderá subcontratar parcialmente o objeto deste Termo de 
Referência. Contudo, em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral da CREDENCIADA pela perfeita execução do contrato.  

 

12. VISTORIA 

 

12.1.  As INTERESSADAS poderão vistoriar as Instituições de Ensino onde serão 
executados os serviços, mediante agendamento, até o último dia útil anterior à data 
fixada para encerramento do credenciamento, com o objetivo de inteirar-se das 
condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento junto a 
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Cristiane de Jesus Jakymiu, Chefe do Departamento de Programas para a Educação 
Básica – SEED, telefone:41 99923 1048, e-mail: dpebchefia@escola.pr.gov.br   

 

12.2.  As INTERESSADAS que realizarem as visitas indicadas no item acima deverão 
apresentar Termo de Vistoria, declarando conhecimento a respeito das condições 
existentes para execução dos serviços, conforme modelo constante nos Modelos de 
Declaração de Vistoria do ANEXO VI. Caso as INTERESSADAS optem por não realizar 
a vistoria, deverão apresentar Declaração de Conhecimento, conforme modelo 
constante no ANEXO VI. 

 

12.3. Nenhum INTERESSADO poderá alegar desconhecimento das condições e grau 
de dificuldade existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas ou 
em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da 
execução do objeto. 

 

13. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

13.1. As tarefas devem ser realizadas e desenvolvidas atendendo rigorosamente a 
LDB e seguindo as orientações da PARANAEDUCACAO e/ou SEED e de acordo com 
o contido no presente Termo de Referência. 

 

14. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 

constantes do Termo de Referência. 

 

14.2. O CONTRATADO prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 

96 da Lei nº 14.133 de 2021, com validade durante a execução do contrato e por 90 

(noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor total do contrato. 

 

14.3. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 

da CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a CREDENCIADA deverá 

apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 

dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil.  

14.3.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 
dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

14.3.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 

 

14.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 

de: 
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a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CREDENCIADA; 

e 

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pela CREDENCIADA, quando couber. 

 

14.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

 

14.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 

14.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos 

parâmetros utilizados quando da contratação. 

 

14.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a CREDENCIADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

 

14.9. A CREDENCIADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a 

garantia, na forma prevista nos Termo de Referência, Edital e no Contrato. 

 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1. A CREDENCIADA e o CONTRATADO que incorram em infrações sujeitam-se às 

seguintes sanções administrativas: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

e) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do 

Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços - GMS, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos.  

15.2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” do item anterior poderão ser 

aplicadas a CREDENCIADA, e ao CONTRATADO, cumulativamente com a multa. 
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15.3. Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do 

procedimento de credenciamento e de contratação. 

15.4. A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor 

total do lote no qual participou, será aplicada a quem: 

a) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório; 

b) não mantiver sua proposta; 

c) apresentar declaração falsa; 

d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento. 

15.5. A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o 

valor total do lote no qual participou ou foi arrematante, será aplicada a quem: 

a) apresentar documento falso; 

b) de forma injustificada, deixar de assinar o Contrato; 

c) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s). 

15.6. Multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o 

valor global do contrato, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto 

contratual; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória 

prevista no item 15.7 

15.7. A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

Contrato, será aplicada no caso de inexecução total ou parcial do Contrato. 

15.8. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao 

CREDENCIADA que: 

a) abandonar a execução do Contrato; 

b) incorrer em inexecução contratual. 

15.9. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem: 

a) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 

b) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o procedimento; 

c) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, 

fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 

e) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
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f) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em 

virtude de atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica 

definidas na Lei Federal nº 12.529/2011; 

g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na 

forma da lei. 

15.10. O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal 

ou Municípios e descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema 

de Gestão de Materiais, Obras e Serviços - GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

será aplicado a quem: 

a) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o 

Contrato, dentro do prazo estabelecido neste Edital; 

b) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) cometer fraude fiscal.  

15.11. A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para 

impor as penalidades previstas nos itens acima.  

15.12. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com 

a Administração ou da declaração de inidoneidade: 

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem 

impedidas de licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as 

causas da penalidade, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem 

a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas 

referidas no inciso anterior. 

15.13. Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes 

circunstâncias: 

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico 

da contratação; 

b) os danos resultantes da infração; 

c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade 

de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 
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d) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após 

aplicação da sanção anterior; e 

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 

15.14. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o 

procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as 

disposições da Lei Estadual nº 15.608/2007, da Lei Federal n.º 10.520/2002. 

15.15. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 

Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos 

ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal nº 12.846/2013, 

regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, pelo Decreto Estadual nº 10.271/2014. 

15.16. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de 

Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR). 

 

16. DA LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 

16.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e 

de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos 

ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral 

de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). PARAGRÁFO 

ÚNICO: O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 

previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se 

submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular. 

16.2.  A CREDENCIADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de 

toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da 

LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do 

objeto descrito no instrumento contratual.  

16.3. A CREDENCIADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base 

de dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços 

especificados no instrumento contratual.  

16.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após 

prévia aprovação do PARANAEDUCAÇÃO, responsabilizando-se a CREDENCIADA 

pela obtenção e gestão.  

16.5. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de 

dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de 

acesso (log), adequado controle baseado em função (role based access control) e com 

transparente identificação do perfil dos credenciados. 
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16.6. A CREDENCIADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 

aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda 

informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar 

acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento 

inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato 

ou PARANAEDUCAÇÃO está exposto. 

 

 

 

 

Curitiba, datado eletronicamente. 

 

 

Marcelo Seixas 

Diretor Técnico do PARANAEDUCAÇÃO 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 
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ANEXO I – INFRAESTRUTURA 

 

1. DA MANUTENÇÃO PREDIAL 

1.1. A CREDENCIADA será responsável pela manutenção da estrutura predial da 

Instituição de Ensino, conforme regras do ANEXO V – INVENTÁRIO. Bem como, será 

responsável pelo pagamento das contas de energia e água do imóvel onde estiver 

situada a escola. 

1.2. Os valores das contas de energia, água e gás serão abatidos dos valores 

mensais a serem pagos à CREDENCIADA. 

 

2. DA MERENDA ESCOLAR 

2.1. A CREDENCIADA deverá garantir a disponibilidade mínima de 01 (um)  

profissional com formação em nutrição, o qual será responsável técnico perante os 

órgãos de controle e fiscalização, dentre suas atribuições deverá acompanhar a 

aquisição dos alimentos, a preparação das refeições e sua distribuição aos alunos, 

garantindo a oferta semanal de, no mínimo, 03 (três) porções de frutas ou hortaliças 

para cada criança; fazer testes de aceitabilidade das refeições com os estudantes; zelar 

pelo controle higiênico-sanitário das cozinhas e dos refeitórios; fazer a avaliação 

nutricional de todos os alunos da Instituição de Ensino. 

2.2. A CREDENCIADA deverá garantir uma alimentação escolar saborosa, saudável 

e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a 

cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, limitando o consumo frequente 

de preparações elaboradas com açúcares simples, gorduras totais, saturadas e trans e 

sódio, sendo considerado o cardápio mínimo aquele atualmente servido nas escolas 

estaduais, sendo vedado o fornecimento de marmitas.  

2.3. A CREDENCIADA deverá divulgar o cardápio fixando-o em local de fácil 

visualização aos alunos, com no mínimo um dia de antecedência. 

2.4. A CREDENCIADA deverá observar todos os procedimentos relacionados à 

manipulação dos gêneros, preparo e distribuição das refeições em conformidade com 

as normas da Vigilância Sanitária, de acordo com os dispositivos legais e 

regulamentares aplicáveis. 

2.5. Quanto aos cardápios e preparo das refeições: 

2.5.1. Os cardápios deverão ser descritos por meio de fichas técnicas, contendo 

informações sobre o tipo de refeição, o nome da preparação, os ingredientes que as 

compõem e sua consistência, quantidades per capita por ingrediente, informações 

nutricionais de energia e macronutrientes, destacando os alimentos fontes de Vit. A, que 

devem integrar os cardápios com frequência mínima de três vezes por semana. As 

fichas de preparação devem apresentar a identificação (nome e CRN) e a assinatura do 

nutricionista responsável pela preparação. 
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2.5.2. Os cardápios deverão considerar os hábitos e tradições regionais de cada 

localidade a partir do primeiro mês de execução do contrato, quando a CREDENCIADA 

terá condições de identificar tais hábitos. 

2.5.3. Oferecer cardápios específicos prevendo a inclusão de alunos portadores de 

Necessidades Alimentares Especiais e alunos vegetarianos e veganos, de acordo com 

a necessidade de cada Unidade Educativa. Esses cardápios deverão, sempre que 

plausível, ficar o mais aproximado possível da composição das refeições servidas a 

todos os escolares. 

2.5.4. Em relação ao item anterior, é de total responsabilidade da CREDENCIADA o 

atendimento correto das especificações médicas, onde a CONTRATANTE ficará isenta 

de quaisquer responsabilidades quanto às falhas da alimentação adequada ao 

estudante. 

2.5.5. Todos os profissionais envolvidos deverão ser capacitados quanto à dieta 

alimentar adequada a cada caso específico de necessidade alimentar especial, tais 

como celíacos, diabéticos, intolerante à lactose, fenilcetonúricos etc. com permanente 

vigilância aos gêneros alimentícios, preparo e utensílios utilizados. 

2.5.6. Preparar a alimentação com gêneros comprovadamente de primeira qualidade, 

dentro do prazo de validade, de acordo com as normativas da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) e respeitando o Código de Defesa do Consumidor, 

condição esta extensiva aos fornecedores que abastecerão a proponente vencedora. 

2.5.7. Manter amostras dos alimentos servidos por 72 (setenta e duas) horas, em 

recipientes e temperatura apropriados, nos locais onde foram preparados e servidos, de 

acordo com as normas da Vigilância Sanitária. 

2.5.8. As quantidades fornecidas nas refeições deverão seguir per capita médio de 

consumo de cada escola, onde as quantidades devem suprir o mínimo das 

necessidades nutricionais. 

2.6. Quanto aos utensílios, equipamentos e materiais de limpeza: 

2.6.1. As cozinhas das Unidades deverão ser providas pela CREDENCIADA de 

equipamentos e utensílios necessários para a produção e distribuição das refeições em 

cada Unidade Escolar e em perfeitas condições de uso, sem ônus adicional à Secretaria 

de Estado da Educação e do Esporte. 

2.6.2. Efetuar o conserto e manutenção preventiva e corretiva dos utensílios e 

equipamentos. 

2.6.3. Providenciar a reposição de utensílios ou equipamentos de acordo com a 

necessidade e a utilização. 

2.6.4. Manter a limpeza das instalações, dos utensílios e equipamentos utilizados de 

acordo com as normas da Vigilância Sanitária aplicáveis à matéria. 

2.6.5. Disponibilizar e fornecer materiais descartáveis necessários à prestação dos 

serviços. 
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2.6.6. Deverá ser disponibilizado sabonete líquido inodoro antisséptico ou sabonete 

líquido inodoro e produto antisséptico, toalhas de papel não reciclado ou outro sistema 

higiênico e seguro de secagem das mãos e coletor de papel, acionado sem contato 

manual, para higiene das mãos dos manipuladores de alimentos, em unidades 

escolares que possuem lavatório na área de manipulação de alimentos. Para as 

unidades que não possuem lavatório exclusivo, seguir os procedimentos do manual de 

boas práticas da CREDENCIADA. 

2.6.7. Guardanapos de papel descartável deverão estar disponíveis para servir bolo, 

pão e outros alimentos onde seja necessária à sua utilização em substituição aos pratos. 

2.6.8. A CREDENCIADA deverá arcar com o custeio de todas as despesas referentes 

ao fornecimento, abastecimento e manutenção de gás de cozinha (GLP) utilizado nas 

áreas de produção, adaptando e instalando registro de medição ou tubulação de gás 

encanado, conforme a necessidade de cada unidade de ensino onde haja produção 

local. Deverá manter o abastecimento de gás para o preparo das refeições, sem ônus 

para a CONTRATANTE. 

2.6.9. Em caso de vazamento de gás ou situações de risco à segurança dos 

estudantes, a CREDENCIADA deverá suspender de imediato a utilização de gás na 

unidade de produção local e providenciar o fornecimento de alimentação transportada 

pronta para o consumo. 

2.6.10. Fornecer material de limpeza e sanitização para a higiene pessoal, dos 

alimentos, e das instalações, utensílios e equipamentos das áreas de armazenamento, 

preparo das refeições e refeitórios, quando houver. Todo material de limpeza deve ser 

registrado e rotulado, obedecendo a legislação vigente. 

2.6.11. Todo material de escritório necessário para o bom andamento das anotações 

referentes ao trabalho da empresa na cozinha deve correr por conta da CREDENCIADA 

Vencedora, sem ônus para a Unidade Escolar. 

2.6.12. Em 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato e depois sempre que 

necessário: 

2.6.12.1. Abastecer as escolas com os utensílios necessários às refeições dos 

alunos. Não deverão ser utilizados utensílios de material plástico descartável ou 

melamina. 

2.6.12.2. Disponibilizar talheres adequados para servir os alimentos, tais como 

concha, colheres e garfos; 

2.6.12.3. Disponibilizar os demais utensílios e equipamentos para higiene, preparo 

e distribuição dos alimentos 

2.7. Quanto aos gêneros alimentícios e insumos: 

2.7.1.1. A CREDENCIADA deverá assegurar o abastecimento das escolas com 

os gêneros alimentícios necessários ao cumprimento dos cardápios, observando suas 

especificações, qualidade, quantidade e prazos de validade. 
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2.7.1.2. A aquisição dos gêneros alimentícios pela CREDENCIADA deverá ser de 

marcas idôneas no mercado, garantindo a qualidade e sabor da alimentação escolar 

fornecida, e estar de acordo com as Nota Técnica FNDE nº 5007/2016 que estabelece 

a “Especificação de Gêneros Alimentícios para o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar”, observando as recomendações dos órgãos competentes e suas legislações 

sanitárias vigentes, podendo ser fornecida pelo FUNDEPAR, com o devido abatimento 

do valor mensal devido a CREDENCIADA. 

2.7.1.3. É vedada a aquisição e utilização pela CREDENCIADA de produtos com 

alterações de características organolépticas (sensoriais) para a produção da 

alimentação escolar, ainda que dentro do prazo de validade. 

2.7.1.4. A CREDENCIADA deverá realizar análises microbiológicas e físico-

químicas nos gêneros alimentícios adquiridos ou preparações ofertadas mediante 

solicitação da CONTRATANTE, onde os resultados deverão ser apresentados no prazo 

máximo de até 10 (dez) dias úteis. 

2.7.1.5. O transporte dos gêneros alimentícios para as Unidades Escolares deve 

ser realizado em veículos adequados, de acordo com normas sanitárias vigentes. 

2.8. Quanto ao quadro de pessoal da CREDENCIADA: 

2.8.1.1. A empresa deverá manter durante a execução dos serviços o quadro 

operacional necessário ao desenvolvimento das atividades. 

2.8.1.2. A empresa deverá manter durante a execução contratual nutricionistas 

para supervisão, de acordo com o quantitativo de estudantes, conforme exigência da 

Resolução CFN nº 465/2010 do Conselho Federal de Nutricionistas, no âmbito quadro 

técnico, na proporção de um nutricionista para cada 2.500 alunos. 

2.8.1.3. O pessoal contratado deverá ser supervisionado, treinado, qualificado e 

uniformizado, observada a legislação trabalhista, previdenciária, assistência e sanitária, 

sendo considerada nesse particular, como única empregadora, sem que haja vínculo de 

solidariedade empregatícia.  

2.8.1.4. Qualificar e treinar todos os funcionários envolvidos no Programa de 

Alimentação Escolar, realizando, no mínimo 02 (duas) capacitações anuais com carga 

horária mínima de 6h/treinamento destinado aos responsáveis pelo preparo e 

distribuição da alimentação escolar. O conteúdo programático deve ser apresentado 

antecipadamente à CONTRATANTE e, embasado no Manual Orientativo para 

Formação de Manipuladores de Alimentos que atuam na Alimentação Escolar, CECANE 

UFRGS – FNDE, 2014. 

2.8.1.5. Fornecer e manter uniforme para todos os funcionários do Serviço de 

Alimentação. O uniforme deverá ser de cor branca, sem estampa, composto 

obrigatoriamente de touca de proteção, calça comprida, camiseta, dolma ou jaleco de 

cor branca, avental de pvc de cor branca ou transparente, avental de tecido na cor 

branca e calçado fechado, respeitando a Legislação Sanitária vigente.  
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2.8.1.6. Fornecer e manter todos os materiais de proteção e segurança, 

indispensáveis para a execução dos serviços que assim o exigirem, em quantidades 

compatíveis com o número de pessoas empregadas. 

2.8.1.7. Providenciar Atestado de Saúde específico para os Manipuladores de 

Alimentos, apresentando aos órgãos de controle quando solicitado.  

2.8.1.8. Afastar os empregados cuja permanência no serviço for julgada 

inconveniente, correndo por conta única e exclusiva da credenciada quaisquer ônus 

legais, trabalhistas e previdenciários, bem como qualquer outra despesa que de tal fato 

possa decorrer. Os empregados afastados deverão ser substituídos por outros, de 

categoria profissional idêntica. 

2.8.1.9. Acatar as determinações contratualmente estabelecidas e emanadas da 

fiscalização. 

2.8.1.10. Fazer cumprir, pelo pessoal, as normas disciplinares e de segurança, 

através de recomendações ou de instruções escritas e observar rigorosamente, as 

normas de segurança, higiene e medicina do trabalho. 

2.8.1.11. Responder civil e criminalmente, por quaisquer acidentes, danos ou 

prejuízos materiais e/ou pessoais causados ao PARANAEDUCACAO, SEED, alunos, 

seus empregados e/ou terceiros, como consequência de imperícia, imprudência ou 

negligência própria ou de seus empregados, incluindo intoxicação alimentar causada 

aos comensais. 

2.8.1.12. É de responsabilidade da empresa CREDENCIADA manter 

documentação referente atestado de saúde específico e Certificado do Curso de 

Manipulador de Alimentos para cada manipulador e sempre que haja substituição de 

funcionários, para fins de fiscalização dos órgãos de controle. 

2.9. Do controle de qualidade: 

2.9.1. A SEED, FUNDEPAR, PARANAEDUCACAO e órgãos de controle poderão 

realizar inspeções às unidades de alimentação e nutrição a qualquer tempo, por si ou 

por meio de terceiros. 

2.9.2. Quando as inspeções nas unidades escolares detectarem problemas que não 

estiverem em conformidade com o estabelecido na legislação vigente e neste edital, e 

couberem à CREDENCIADA, será enviado documento oficial solicitando regularização 

mediante prazo estipulado de acordo com a necessidade e no caso do não cumprimento 

será suspenso o pagamento da nota fiscal referente à mão de obra e alimentos, até a 

regularização. 

2.9.3. Em caso de suspeita de intoxicação alimentar, será realizada a coleta de 

amostras de alimentos. Esta coleta será realizada por representantes das Secretarias 

de Saúde e/ou Educação, a qual fará a inspeção na escola para verificação da qualidade 

dos gêneros alimentícios de acordo com a legislação vigente e especificações técnicas.  

A amostra lacrada será enviada para laboratório. 
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2.9.4. As análises dos alimentos, deverão ser realizadas por laboratório habilitado pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA (www.anvisa.gov.br ), ou com 

credenciamento ou reconhecimento pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento – MAPA (www.agricultura.gov.br ), para análise de alimentos. 

Juntamente com o Laudo ou Certificado, deverá ser apresentado documento que 

comprove a habilitação, o credenciamento ou reconhecimento do laboratório pelos 

órgãos acima citados. As análises apresentadas no Laudo ou Certificados deverão ser 

do mesmo lote de fabricação.  

2.9.5. Quando a análise de um ou mais gêneros alimentícios estiver em desacordo com 

os parâmetros exigidos no edital e a legislação vigente, a CREDENCIADA deverá 

substituir o lote de alimentos em todas as escolas que tiverem estoque daquele 

alimento. Enquanto não houver substituição do lote de alimentos com defeito será 

suspenso o pagamento de todos os gêneros alimentícios. 

2.9.6. Caso a alimentação servida gere algum tipo de intoxicação alimentar, e/ou a 

análise laboratorial indique contaminação com risco à saúde dos alunos, a 

CREDENCIADA poderá ser responsabilizada civil e criminalmente.  

2.9.7. Em caso comprovado de falha nas boas práticas de manipulação de alimentos 

(intoxicação alimentar, servimento de alimentos fora do prazo de validade, etc), o 

pagamento mensal das refeições referente ao estabelecimento de ensino onde ocorreu 

a falha não será efetuado. 

2.10. Especificações técnicas do cardápio e frequência de servimento anual: 

2.10.1. Lanche entrada do turno: faz parte do Projeto Mais Merenda e inclui a oferta 

de lanche antes do início das aulas para todos os turnos. Deve ser ofertado 15 minutos 

antes de iniciar as aulas. 

Lanche entrada do turno 

Descrição 
Frequência 

anual 

Leite, achocolatado, pão caseiro¹, manteiga, fruta* 40 

Café com leite, pão¹, queijo muçarela 40 

Leite, achocolatado, pão¹ integral, manteiga, fruta* 40 

Café com leite, pão¹ e muçarela 40 

Chá mate, pão¹ e ovos mexidos 40 

Total (dias) 200 

 

 

 

http://www.anvisa.gov.br/
http://www.agricultura.gov.br/
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2.10.2. Lanche da manhã e lanche da noite (Ensino Regular): 

Lanche da manhã e lanche da noite 

Descrição Frequência anual 

Arroz, feijão carioca ou preto, carne (bovina/suína), farofa, salada composta* 80 

Arroz, feijão carioca ou preto, carne (bovina/suína), legumes/tubérculos  

(refogado, purê, e afins) (AF), salada* 80 

Macarrão, frango assado, salada composta* 60 

Macarrão à bolonhesa, salada composta*, fruta* 60 

Arroz, feijão carioca ou preto, peixe, batata*, salada* 20 

Risoto de frango, legumes (AF), salada* 30 

Omelete de legumes*, suco de fruta (AF) 20 

Polenta com carne moída, legumes (AF) e salada* 30 

Canjiquinha com carne (suína, frango, bovina), legumes (AF), salada* 20 

Total (dias) 400 

 

2.10.3. Lanche da tarde (Ensino Regular): 

Lanche da Tarde 

Descrição Frequência anual 

Iogurte, biscoito salgado (cream cracker, cream cracker com gergelim e 

similares), fruta* 40 

Leite, cereal de milho, fruta* 40 

Salada de frutas (no mínimo 3 frutas diferentes*) 40 

Chá, bolo/cuca simples 40 

Suco de fruta, biscoitos doces variados (amanteigado, polvilho doce, 

rosquinha chocolate etc.), fruta* 40 

Total (dias) 200 
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2.10.4. Lanche da manhã e da tarde (Ensino Integral): 

Lanche da manhã e Lanche da Tarde 

Descrição Frequência anual 

Iogurte, biscoito salgado (cream cracker, cream cracker com gergelim e 
similares), fruta* 80 

Leite, cereal de milho, fruta* 80 

Salada de frutas (no mínimo 3 frutas diferentes*) 80 

Chá, bolo/cuca simples 80 

Suco de fruta, biscoitos doces variados (amanteigado, polvilho doce, 
rosquinha chocolate, etc), fruta* 80 

Total (dias) 400 

 

2.10.5. Almoço (Ensino Integral): 

Almoço (período integral) 

Descrição Frequência 
anual 

Arroz, feijão, carne (bovina/suína), farofa, salada composta* 30 

Arroz, feijão, carne (bovina/suína), legumes/tubérculos (refogado, purê e afins) (AF), 
salada composta 30 

Arroz, feijão, macarrão, frango assado, salada 30 

Arroz, feijão, macarrão à bolonhesa, salada composta, fruta 30 

Arroz, feijão, peixe, batata (AF), salada 8 

Risoto de frango, legumes (AF), salada e fruta 16 

Arroz, feijão, omelete ou ovos mexidos, legumes (AF), salada 16 

Arroz, feijão, polenta cremosa ou canjiquinha com molho, frango, legumes (AF) e 
salada composta 30 

Arroz carreteiro, feijão, salada composta e fruta 10 

Total (dias) 200 

Legenda: 

• (¹)Pães caseiros (9 ofertas anuais). Os outros pães poderão ser francês, 

bisnaguinha, hot dog, hambúrguer salgado e de forma, mas deverão ter 
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variedade mínima de três tipos por semana nos locais onde é ofertado lanche, 

exceto se houver preferência dos alunos por um único tipo. 

2.10.6. As normativas definidas na Seção II, que trata dos cardápios da alimentação 

escolar - Resolução CD/FNDE nº 006/2020, deverão ser cumpridas.  

2.10.7. A quantidade per capita dos alimentos deverá ser suficiente para atender os 

percentuais mínimos de oferta nutricional, definidos pela Resolução 

supracitada, bem como do atendimento da demanda de consumo de cada 

unidade escolar, que varia conforme faixa etária predominante, 

vulnerabilidade social da região onde está inserida e itens de preferência de 

consumo, excetuando-se os itens que podem ser porcionados: carnes, ovos, 

panificados e lácteos. O per capita mínimo dos itens de maior valor agregado 

seguem descritos a seguir: 

a) Carnes sem osso (bovina, suína, aves e peixes): 80 gramas nos lanches 

salgados e 100 gramas nas refeições (peso cru); 

b) Carnes com osso - bisteca suína: 120 gramas nos lanches salgados e 150 

gramas nas refeições (peso cru); 

c) Carnes com osso – costela bovina: 140 gramas nos lanches salgados e 180 

gramas nas refeições (peso cru); 

d) Sobrecoxa de frango: 120 gramas nos lanches salgados e 150 gramas nas 

refeições (peso cru); 

e) Ovos de galinha: 90 gramas (peso cru); 

f) Leite fluido: 250 ml nos lanches doces. 

g) Leite em pó: 35 gramas nos lanches doces. 

h) Iogurte: 200 gramas. 

i) Pães: 50 gramas nos lanches. 

j) Bolos/cuca: 80 gramas nos lanches doces. 

k) Frutas: 100 gramas, não podendo ser banana, laranja ou tangerinas em geral 

(visto que são fornecidas pela agricultura familiar).  

l) Saladas: 15 gramas de folhas, 40 gramas de frutos, raízes ou tubérculos. 

m) Muçarela: 20 gramas nos lanches. 

n) Suco de frutas: 250 ml integral ou 100 gramas de polpa congelada diluída 

perfazendo 250 ml de oferta. 

o) Salada composta: utiliza dois ou mais ingredientes do cardápio. 
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2.11. Valores nutricionais mínimos por perfil de ensino: 

20% das necessidades diárias 
 

Categoria Idade Energia (kcal) 

Carboidratos (g) Proteínas (g) Lipídeos (g) 

55% a 65% do 
VET 

10 a 15% do VET 15% a 30% do 
VET 

Ensino 
fundamental 

6 – 10 anos 329 45 a 53 8 a 12 9 a 13 

11 - 15 anos 473 65 a 77 12 a 18 13 a 18 

Ensino médio 16 – 18 anos 543 75 a 88 14 a 20 15 a 21 

 

30% das necessidades diárias 
 

Categoria Idade Energia (kcal) 

Carboidratos (g) Proteínas (g) Lipídeos (g) 

55% a 65% do 
VET 

10 a 15% do VET 15% a 30% 
do VET 

Ensino 
fundamental 

6 – 10 anos 493 68 a 80 12 a 18 14 a 19 

11 - 15 anos 710 98 a 115  18 a 27 20 a 28 

Ensino médio 16 – 18 anos 815 112 a 132  20 a 31 23 a 32  

 

 

70% das necessidades diárias 
 

Categoria Idade Energia (kcal) 

Carboidratos 
(g) 

Proteínas (g) Lipídeos (g) 

55% a 65% do 
VET 

10 a 15% do VET 15% a 30% 
do VET 

6 – 10 anos 1150 158 a 187 29 a 43 32 a 45 
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Ensino 
fundamental 

11 - 15 anos 1656 258 a 269 41 a 62 46  a 64 

Ensino médio 16 – 18 anos 1902 262 a 309 48 a 71 53 a 74 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE HIGIENE 

3.1. A CREDENCIADA deverá manter as Instituições de Ensino aptas e em perfeito 

estado de higiene, conservação e segurança para o regular funcionamento de suas 

atividades e dentro dos parâmetros exigidos pelas autoridades competentes, tais como, 

Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária dentre outros.   

3.1.1. Realizar a limpeza das salas e aulas e demais dependências escolares, 

com a periodicidade mínima de uma vez ao final da utilização do espaço 

pelos alunos.  

3.2. A CREDENCIADA deverá utilizar empregados habilitados e com conhecimento 

dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações 

em vigor. 

3.3. A CREDENCIADA deverá cumprir o estabelecido na Lei Estadual n. 16.938/2011, 

que determina a reserva de vagas para pessoas com deficiência nos contratos de 

terceirização de serviços públicos. 

3.4. Os uniformes a serem fornecidos pela CREDENCIADA aos seus empregados 

deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada nas Instituições de 

Ensino, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano. 

3.5. A CREDENCIADA deverá fornecer a todos os empregados os Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI) adequada ao risco e em perfeito estado de conservação e 

funcionamento, bem como todos os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). 

3.5.1. A CREDENCIADA deverá orientar e supervisionar seus empregados sobre o 

uso obrigatório e correto dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e 

os de Proteção Coletivo (EPC). 

3.5.2. Os EPIs fornecidos aos empregados deverão obrigatoriamente conter a 

indicação do Certificado de Aprovação do Ministério do Trabalho e Emprego. 

3.5.3. A CREDENCIADA deverá cumprir e fazer cumprir as disposições legais e 

regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho. 

3.5.4. A CREDENCIADA não se eximirá da total responsabilidade quanto à 

negligência ou descumprimento da legislação em vigor, em especial da Lei 

Federal n. 6.514/1977, Portaria GM n. 3.214/1978, Normas Reguladoras – 

NR de n. 01 a 28 e em especial as NR de n. 04, 05, 06, 07, 10, 18, 23 e 24. 



 

44  

 

3.5.5. A CREDENCIADA deverá instruir os seus empregados, através de ordens de 

serviço escritas e com a ciência do trabalhador, quanto às precauções a 

tomar no sentido de evitar acidentes de trabalho ou doenças ocupacionais. 

3.5.6. A CREDENCIADA deverá zelar pela segurança individual e coletiva de seus 

trabalhadores e não será eximida de qualquer responsabilidade a respeito. 

3.6. A CREDENCIADA deverá observar todas as condições de higiene e segurança 

necessária à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do 

órgão CONTRATANTE e de outrem, e aos materiais envolvidos nos serviços, inclusive 

no que se refere às recomendações e protocolos a serem seguidos em caso de suspeita 

ou contaminação pelo coronavírus, prevendo luvas, máscaras e álcool em gel 75%. 

3.7. Abaixo seguem as principais áreas e os principais itens acerca da Prestação de 

Serviço na Instituição de Ensino. Além disso, os serviços deverão ser executados em 

horários que não interfiram nas atividades programadas pela Instituição de Ensino. 

Salas de aula  

 
Pátios descobertos, 

quadras, calçadas e 

demais áreas 

externas de 

circulação 

 

 
Face externa – 

sem exposição à 

situação de risco 

Salas de atividades complementares (informática, 

laboratórios, oficinas, grêmios e salas de vídeo) 
Bibliotecas e salas de leitura 

Áreas de circulação (corredores, escadas, rampas e 

elevadores) 

Pátios cobertos, quadras cobertas e refeitórios 

Área administrativa (direção, direção auxiliar, 
secretaria, sala 

de coordenador e orientadores pedagógicos, sala dos 
professores) 

 
 
 

Coleta de detritos 

em pátios e áreas 

verdes 

 
 

Face externa – 

com exposição à 

situação de risco 
Almoxarifados, depósitos e arquivos 

Sanitários/vestiários (administrativo, de alunos, e de 

funcionários) 

Sanitários de uso público ou coletivo de grande 
circulação 
Alojamentos de estudantes (Feminino e Masculino em 
Instituições de Ensino com Regime de Internato) 

  

 

Áreas internas: salas de aula 
Em horário que precede o início de cada período 
de 

aula e sempre que necessário 

Áreas internas: sanitários/vestiários 

(administrativo, de alunos e de funcionários), 

sanitários de uso 

público ou coletivo de grande circulação 

Durante todo o horário previsto de uso, em 

especial após os intervalos das aulas 

Áreas internas: pátios cobertos, quadras 
cobertas e 

refeitórios 

Após cada período de utilização (intervalos) 

 

3.8. A CONTRATANTE poderá contratar empresa especializada para realizar vistoria 

na Instituição de Ensino, com emissão de laudo, para atestar as condições de higiene 

exigidas neste Termo de Referência. 
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3.9. A não-observância dos requisitos indicados nos itens acima fica caracterizado 

como descumprimento contratual pela CREDENCIADA, sujeita as penalidades, glossas 

e retenções indicadas em contrato. 

3.10. Descrição dos serviços: 

3.10.1. Salas de Aula: 

3.10.1.1. Salas de Aula: Ambientes destinados ao desenvolvimento de atividades 

de ensino e aprendizagem, dotados de conjuntos de mesas e cadeiras 

para alunos, mobiliário para professor, lousas e murais. 

3.10.1.2. Etapas e Frequências de Limpeza: 

3.10.1.2.1. As rotinas e procedimentos para execução dos serviços de limpeza e sua 

frequência são definidos no quadro apresentado a seguir: 

 

 
 
Diária 

A limpeza diária será 

realizada em horário 

que precede o início 

de cada período de 

aulas e outras vezes, 

se necessário 

▪ Remover o pó e passar pano úmido embebido em água e sabão ou em 

detergente neutro, eliminando papéis, migalhas e outros: 

- Nas superfícies e nos porta-livros das mesas; 

- Nos assentos e encostos das cadeiras; 

- Nas superfícies e prateleiras de armários e estantes; 

- Nos peitoris e caixilhos; 

- Em lousas. 

▪ Varrer o piso do ambiente; 

▪ Passar pano úmido no piso, exceto no caso de pisos de madeira; 

▪ Manter os cestos isentos de resíduos, acondicionando o lixo em local 

indicado pelo Contratante; 

▪ Observar na retirada diária de todos os lixos, a existência de 

objetos não pedagógicos, pontiagudos, cortantes ou proibidos, 

podendo ser objetos suspeitos ou ilícitos, comunicando 

imediatamente a chefia imediata. 

 
 
 
 
 
 
Semanal 

▪ Eliminar marcas de lápis e caneta, adesivos, gomas de mascar e outros: 

- Das superfícies e nos porta-livros das mesas; 

- Dos assentos e encostos das cadeiras; 

- Das superfícies e prateleiras de armários e estantes; 

- Dos peitoris e caixilhos; 

- De portas, batentes e visores; 

- Das lousas; 

- Dos murais. 

▪ Remover as mesas e cadeiras para limpeza do piso; 

▪ Aplicar produto para conservação de pisos em madeira, cimentado, 

granilite ou vinílicos; com exceção de pisos cerâmicos; 

▪ Reposicionar as mesas e cadeiras conforme orientações do Contratante; 

▪ Higienizar os cestos; 

 
Mensal 

▪ Remover manchas do piso; 

▪ Passar pano úmido embebido em água e sabão ou em detergente neutro 

para limpeza de paredes e rodapés, removendo manchas, rabiscos de 

lápis e caneta ou outras sujidades; 
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Trimestral 

▪ Limpar as luminárias e eliminar o pó das lâmpadas; 

▪ Eliminar objetos aderidos à laje ou ao forro; 

▪ Remover o pó e passar pano úmido embebido em água e sabão ou em 

detergente neutro para limpeza de persianas, exceto quando estas forem 

confeccionadas em tecido. Nesses casos, adotar procedimentos 

específicos conforme orientações do fabricante; 
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3.10.1.3. Orientações Gerais: 

3.10.1.3.1. Sempre que possível, utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de: 

a) Evitar uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza dos móveis, 
além de eliminar o uso de lustra-móveis; 

b) Evitar fazer a limpeza de partes que possibilitem o contato dos usuários com 
produtos potencialmente alergênicos; 

c) Para limpeza do mobiliário, nunca utilizar produtos abrasivos como sapólios, 
esponjas de limpeza com face áspera ou palha de aço; 

d) Para limpeza e eliminação de manchas, utilizar técnica e produto aprovados 
para cada tipo de material. 

 

3.10.1.4. Inspeções a Serem Realizadas: 

• Verificar, quantificar e relatar ao Contratante a existência de: 

a) Vidros quebrados ou trincados; 

b) Lâmpadas queimadas; 

c) Fechaduras danificadas. 

 

• Verificar, separar e informar ao Contratante a ocorrência dos seguintes problemas 
no mobiliário: 

 

a) Falta de ponteiras ou sapatas em mesas e cadeiras; 

b) Bordas e revestimentos de mesas e cadeiras soltos ou lascados; 

c) Tampos, assentos ou encostos soltos; 

d) Partes metálicas pontiagudas ou cortantes. 
 

3.10.2. Bibliotecas e Salas de Leitura: 

3.10.3. Bibliotecas e Salas de Leitura: Ambiente destinado ao atendimento de atividades 

curriculares como consulta e empréstimo de livros, leitura, pesquisa e trabalhos em 

grupo, dotado de estantes para a guarda do acervo de livros, revistas, jornais e outros 

meios de informação e comunicação, tais como jogos, mapas etc. 

3.10.4. Etapas e frequência de limpeza: 

3.10.4.1. As rotinas e procedimentos para execução dos serviços de limpeza e sua 

frequência são definidos no quadro apresentado a seguir: 
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Diária 

▪ Remover o pó e passar pano úmido embebido em água e sabão ou em detergente 

neutro, eliminando papéis, migalhas e outros: 

- Nas superfícies das mesas; 

- Em lousas e quadros brancos. 

▪ Varrer o piso do ambiente; 

▪ Passar pano úmido no piso, exceto no caso de pisos de madeira; 

▪ Manter os cestos isentos de resíduos, acondicionando o lixo em local 

indicado pelo Contratante; 

▪ Observar na retirada diária de todos os lixos, a existência de objetos não 

pedagógicos, pontiagudos, cortantes ou proibidos, podendo ser objetos suspeitos 

ou ilícitos, comunicando imediatamente a chefia imediata. 

 
 
 
 
 
 

 
Semanal 

▪ Eliminar marcas de lápis e caneta, adesivos, gomas de mascar e outros: 

- Das superfícies das mesas; 

- Dos assentos e encostos das cadeiras (exceto em cadeiras estofadas); 

- Das superfícies e prateleiras de armários, estantes e racks; 

- De peitoris e caixilhos; 

- De portas, batentes e visores; 

- Das lousas e quadros brancos; 

- Dos murais. 

▪ Remover o mobiliário para limpeza do piso; 

▪ Remover o pó dos estofados das cadeiras e, para limpeza das estruturas, passar 
pano úmido; 

▪ Aplicar produto para conservação de pisos em madeira, cimentado, granilite ou 

vinílicos, exceto em pisos cerâmicos; 

▪ Reposicionar o mobiliário à posição original; 

▪ Higienizar os cestos; 

 
 
Mensal 

▪ Remover manchas do piso; 

▪ Passar pano úmido embebido em água e sabão ou em detergente neutro para 

limpeza de paredes e rodapés, removendo manchas, rabiscos de lápis e caneta 

ou outras sujidades; 

▪ Limpar os equipamentos eletroeletrônicos como microcomputadores, 

impressoras, TVs, DVDs etc. com produto específico; 

 
 
 
 
 
Trimestral 

▪ Retirar os livros ordenadamente; 

▪ Remover o pó dos livros; 

▪ Remover o pó e passar pano úmido (bem torcido) embebido em água e 

sabão ou em detergente neutro para limpeza das estantes. Em seguida, 

passar pano seco; 

▪ Deslocar as estantes para limpeza do piso; 

▪ Recolocar as estantes e os livros nas posições originais; 

▪ Limpar as luminárias e eliminar o pó das lâmpadas; 

▪ Eliminar objetos aderidos à laje ou forro; 

▪ Remover o pó e passar pano úmido embebido em água e sabão ou em detergente 

neutro para limpeza de persianas, exceto quando essas forem confeccionadas em 

tecido. Nesses casos, adotar procedimentos específicos conforme orientações do 

fabricante; 

 

3.10.4.2. Orientações gerais: 

3.10.4.2.1.  Sempre que possível, utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de: 

a) Evitar o uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza dos 
móveis, além de eliminar o uso de lustra-móveis;Evitar fazer a limpeza de partes que 
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possibilitem o contato dos usuários com produtos potencialmente alergênicos. 

 

b) Para limpeza do mobiliário, nunca utilizar produtos abrasivos como sapólios, 
esponjas de limpeza com face áspera ou palha de aço; 

 

c) Para limpeza e eliminação de manchas, utilizar técnica e produto aprovados 
para cada tipo de material. 
 

3.10.4.3. Inspeções a Serem Realizadas: 

3.10.4.3.1. Verificar, quantificar e relatar ao Contratante a existência de: 

a) Vidros quebrados ou trincados; 
b) Lâmpadas queimadas; 
c) Fechaduras danificadas. 
 
3.10.4.4. Áreas de Circulação (Corredores, Escadas, Rampas e Elevadores): 

3.10.4.4.1. Áreas de Circulação: São consideradas como áreas internas de circulação todos os 

espaços livres, saguões, halls, corredores, rampas, escadas, elevadores etc. que sirvam como 

elemento de acesso ou interligação entre pavimentos ou blocos do prédio escolar. 

3.10.4.4.2. Etapas e Frequências de Limpeza: 

3.10.4.4.2.1. As rotinas e procedimentos para execução dos serviços de limpeza e sua 

frequência são definidos no quadro apresentado a seguir: 

 
 
 
 
 
 

 
Diária 

▪ Remover o pó e passar pano úmido embebido em água e sabão ou em 

detergente neutro, eliminando resíduos tais como: papéis, sacos 

plásticos, migalhas etc.: 

- Nos peitoris e caixilhos; 

- Nos bancos (ou mobiliário, quando existente); 

- Nos telefones 

- Nos extintores de incêndio. 

▪ Varrer o piso do ambiente; 

▪ Passar pano úmido no piso, exceto no caso de pisos de madeira; 

▪ Remover o pó de capachos e tapetes; 

▪ Manter os cestos isentos de resíduos, acondicionando o lixo em local 

indicado pelo Contratante; 

▪ Remover os resíduos, acondicionando o lixo em local indicado pelo 
Contratante; 

▪ Observar na retirada diária de todos os lixos, a existência de objetos não 

pedagógicos, pontiagudos, cortantes ou proibidos, podendo ser objetos 

suspeitos ou ilícitos, comunicando imediatamente a chefia imediata; 

▪ Para elevadores, quando existentes, limpar com produto adequado, 
seguindo as 

instruções dos manuais dos fabricantes dos equipamentos. 
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Semanal 

▪ Remover o pó e passar pano úmido embebido em água e sabão ou em 

detergente neutro, eliminando manchas. 

- Das paredes e pilares; 

- Das portas (inclusive de abrigos de hidrantes), batentes e visores; 

- Corrimãos e guarda-corpos; 

- Dos murais e quadros em geral. 

▪ Remover o mobiliário (quando houver) para limpeza do piso; 

▪ Aplicar produto para conservação de pisos em madeira, cimentado, 

granilite ou vinílicos, com exceção de pisos cerâmicos; 

▪ Reposicionar o mobiliário conforme orientações do Contratante; 

▪ Higienizar os cestos; 

 

 
Mensal 

▪ Remover manchas do piso; 

▪ Passar pano úmido embebido em água e sabão ou em detergente neutro 

para limpeza de paredes, pilares e rodapés, removendo manchas, 

rabiscos de lápis e caneta ou outras sujidades; 

 
 

 
Trimestral 

▪ Limpar as luminárias e eliminar o pó das lâmpadas; 

▪ Eliminar objetos aderidos à laje ou ao forro; 

▪ Remover o pó e passar pano úmido embebido em água e sabão ou em 

detergente neutro para limpeza de persianas, exceto quando estas forem 

confeccionadas em tecido. Nesses casos, adotar procedimentos 

específicos conforme orientações do fabricante. 

 

3.10.4.5. Orientações Gerais: 

3.10.4.5.1. Sempre que possível, utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de: 

a) Evitar uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza dos 
móveis, além de eliminar o uso de lustra-móveis; 

b) Evitar fazer a limpeza de partes que possibilitem o contato de usuários 
com produtos potencialmente alergênicos; 

c) Para limpeza do mobiliário, nunca utilizar produtos abrasivos como sapólios, 
esponjas de limpeza com face áspera ou palha de aço; 

d) Para limpeza e eliminação de manchas, utilizar técnica e produto aprovado para 
cada tipo de material. 
 

3.10.4.6. Inspeções a Serem Realizadas: 

3.10.4.6.1. Verificar, quantificar e relatar ao Contratante a existência de: 

a) Vidros quebrados ou trincados; 

b) Lâmpadas queimadas; 
c) Fechaduras danificadas; 
d) Corrimãos e guarda-corpos danificados. 

 

3.10.4.6.2. Verificar e relatar ao Contratante a existência de problemas nos elevadores 

conforme orientações constantes no manual de uso e conservação de elevadores 

em escolas. 
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3.10.4.7. Pátios Cobertos, Quadras Cobertas e Refeitório: 

3.10.4.7.1. Pátios Cobertos, Quadras Cobertas e Refeitório: Ambientes destinados ao 

desenvolvimento de atividades esportivas, jogos, exercícios físicos, festas, 

reuniões recreativas, eventos comunitários, entre outros. 

3.10.4.7.1.1. Etapas e Frequências de Limpeza: 

3.10.4.7.1.2. As rotinas e procedimentos para execução dos serviços de limpeza e sua 

frequência são definidos no quadro apresentado a seguir: 

3.10.4.7.1.3. Orientações Gerais: 

3.10.4.7.1.3.1. Sempre que possível, utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de: 

3.10.4.7.1.3.2. Evitar o uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza dos 

móveis, além de eliminar o uso de lustra-móveis; 

3.10.4.7.1.3.3. Evitar fazer a limpeza de partes que possibilitem o contato de usuários com 

produtos potencialmente alergênicos. 

3.10.4.7.1.3.4. Para limpeza do mobiliário, nunca utilizar produtos abrasivos como sapólios, 

esponjas de limpeza com face áspera ou palha de aço. 

 
 
 
 
 
 

 
Diária 

▪ Remover o pó e passar pano úmido embebido em água e sabão ou em 

detergente neutro, eliminando resíduos tais como: papéis, sacos 

plásticos e migalhas: 

- Nos peitoris e caixilhos (quando houver); 

- Nos bancos (ou mobiliário, quando existente); 

- Nos telefones; 

- Nos extintores de incêndio. 

▪ Varrer o piso dos ambientes (quadras, pátios e refeitório), eliminando 

resíduos tais como papéis, sacos plásticos, migalhas etc.; 

▪ Passar pano úmido nos pisos do refeitório e do pátio coberto; 

▪ Manter os cestos isentos de resíduos, acondicionando o lixo no local 

indicado pelo Contratante; 

▪ Lavar e higienizar lavatórios e bebedouros; 

▪ Limpar o mobiliário (mesa e bancos) do refeitório após cada período de utilização; 

▪ Observar na retirada diária de todos os lixos, a existência de objetos não 

pedagógicos, pontiagudos, cortantes ou proibidos, podendo ser objetos 

suspeitos ou ilícitos, comunicando imediatamente a chefia imediata. 

 
 

 
Semanal 

▪ Lavar e remover manchas do piso do pátio coberto e do refeitório; 

▪ Remover o mobiliário do refeitório para limpeza do piso; 

▪ Aplicar produto para conservação de pisos cimentados, de granilite, 

vinílicos ou em madeira, com exceção de pisos cerâmicos; 

▪ Reposicionar o mobiliário do refeitório para a posição original; 

▪ Higienizar os cestos; 



52 

 

 
 
 

Mensal 

▪ Passar pano úmido embebido em água e sabão ou em detergente neutro, 

eliminando manchas, rabiscos de lápis e caneta ou outras sujidades: 

- Das paredes e pilares; 

- Das portas, batentes e visores (quando houver); 

- Dos murais e quadros em geral; 

▪ Limpar e polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, 

registros, sifões, fechaduras etc. de bebedouros, lavatórios e filtros; 

 

Trimestral 

▪ Limpar as luminárias e eliminar o pó das lâmpadas; 

▪ Eliminar objetos aderidos à laje ou ao forro; 

▪ Lavar e remover manchas do piso da quadra. 

 

3.10.4.8. Inspeções a Serem Realizadas: 

3.10.4.8.1. Verificar, quantificar e relatar ao Contratante a existência de: 

a) Vidros quebrados ou trincados; 

b) Lâmpadas queimadas; 

c) Fechaduras danificadas. 
 

3.10.4.8.2. Verificar, separar e informar ao Contratante a ocorrência dos seguintes problemas 

no mobiliário do refeitório: 

a) Falta de ponteiras ou sapatas nas mesas e cadeiras; 
b) Bordas e revestimentos de mesas e cadeiras soltos e lascados; 
c) Tampos, assentos ou encostos soltos; 
d) Partes metálicas pontiagudas ou cortantes. 

 
3.10.4.9. Áreas Administrativas (Direção, Direção Auxiliar, Secretaria, Sala de 

Coordenadores e Orientadores Pedagógicos, Sala dos Professores): 

3.10.4.9.1. Áreas Administrativas: Ambientes destinados ao desenvolvimento de atividades 

administrativas da Instituição de Ensino, envolvendo a guarda e o manuseio de 

documentos, dotados de mobiliário, equipamentos ou aparelhos eletroeletrônicos. 

3.10.4.9.2. Etapas e Frequências de Limpeza: 

3.10.4.9.2.1. As rotinas e procedimentos para execução dos serviços de limpeza e sua 

frequência são definidos no quadro apresentado a seguir: 

3.10.4.9.3. Orientações Gerais 

 

3.10.4.9.3.1. Sempre que possível, utilizar apenas pano úmido, com a finalidade de: 

3.10.4.9.3.1.1. Evitar o uso desnecessário de aditivos e detergentes para a limpeza dos 
móveis, além de eliminar o uso de lustra-móveis. 

3.10.4.9.3.1.2. Evitar fazer a limpeza de partes que possibilitem o contato dos 
usuários com produtos potencialmente alergênicos. 

3.10.4.9.3.1.3. Para limpeza do mobiliário, nunca utilizar produtos abrasivos como 
sapólios, esponjas de limpeza com face áspera ou palha de aço. 
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3.10.4.9.3.1.4. Para limpeza e eliminação de manchas, utilizar técnica e produto 
aprovados para cada tipo de material. 

 

3.10.4.9.4. Inspeções a Serem Realizadas: 

3.10.4.9.4.1. Verificar, quantificar e relatar ao Contratante a existência de: 

a) Vidros quebrados ou trincados; 

b) Lâmpadas queimadas; 

c) Fechaduras danificadas. 

3.10.4.9.4.2. Verificar, separar e informar ao Contratante a ocorrência dos seguintes 

problemas no mobiliário: 

a) Falta de ponteiras ou sapatas nas mesas e cadeiras; 

b) Falta ou quebra de rodízios nas cadeiras; 

c) Bordas e revestimentos de mesas e cadeiras soltos e lascados; 

d) Tampos, assentos ou encostos soltos; 

e) Partes metálicas pontiagudas ou cortantes. 

 

3.10.4.9.5. Almoxarifados, Depósitos e Arquivos: 
 

3.10.4.9.5.1. Almoxarifados, Depósitos e Arquivos: Ambientes destinados à guarda e 

estocagem de materiais diversos. 

3.10.4.9.5.2. Etapas e Frequências de Limpeza 

3.10.4.9.5.3. As rotinas e procedimentos para execução dos serviços de limpeza e sua 

frequência são definidos no quadro apresentado a seguir: 

 
 
 
Diária 

▪ Remover o pó das superfícies das mesas; 

▪ Varrer o piso do ambiente; 

▪ Passar pano úmido no piso, exceto em casos de pisos de madeira; 

▪ Limpar e remover o pó de capachos e tapetes; 

▪ Remover os resíduos e manter os cestos limpos, acondicionando o lixo 

no local indicado pelo Contratante; 

▪ Observar na retirada diária de todos os lixos, a existência de objetos não 

pedagógicos, pontiagudos, cortantes ou proibidos, podendo ser objetos 

suspeitos ou ilícitos, comunicando imediatamente a chefia imediata. 
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Semanal 

▪ Remover o pó das prateleiras, bancadas, armários, estantes e arquivos; 

▪ Remover o pó e limpar com produto adequado cada tipo de acabamento: 

- Dos assentos e encostos das cadeiras ou poltronas; 

- Dos telefones; 

- Dos aparelhos eletroeletrônicos; 

- Das paredes e divisórias; 

- Dos peitoris e caixilhos; 

- Das portas, batentes e visores; 

- Dos quadros em geral. 

▪ Aplicar produto adequado a cada tipo de acabamento para 

conservação do mobiliário; 

▪ Remover o mobiliário (mesas, cadeiras, armários, arquivos etc.) para 

limpeza do piso; 

▪ Aplicar produto para conservação de pisos em madeira, cimentado, 

granilite ou vinílicos, com exceção de pisos cerâmicos; 

▪ Recolocar o mobiliário nas posições originais; 
▪ Higienizar os cestos; 

 

 
Mensal 

▪ Remover manchas do piso; 

▪ Passar pano úmido embebido em água e sabão ou em detergente 

neutro para limpeza de paredes e rodapés, removendo manchas e 

sujidades; 

▪ Limpar os equipamentos eletroeletrônicos, como
microcomputadores, impressoras etc. com produto específico; 

 

 

4. DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS 

4.1. As Instituições de Ensino objeto deste Termo de Referência possuem instalações 

físicas no estado atestado no laudo de vistorias constantes no ANEXO V – Inventário.  

4.2. Todas as Instituições de Ensino, objeto deste Termo de Referência, estão em perfeito 

estado de operação, tais como, pintura, parte hidráulica, estrutural e elétrica.  

4.3. É permitido a CONTRATANTE realizar vistoria regulares nas Instituições de Ensino, 

visando averiguar o cumprimento das condições e caso seja identificado a necessidade 

de reparos ou manutenções das instalações será indicado o prazo para a realização 

dos reparos. 

4.3.1. Os reparos necessários identificados pela CONTRATANTE, terão prazo sinalizado 

conforme grau de criticidade, podendo ser flexibilizado por ato unilateral da 

CONTRATANTE.  

 

ANEXO II – METAS 

Considerando que a gestão administrativa torna a escola mais atrativa ao aluno, bem como, os 

recursos tecnológicos, infraestrutura permitem o aumento da performance dos mesmos, aliado ao 

fato de que a CREDENCIADA deve agir em apoio ao diretor pedagógico buscando conjuntamente 

com o mesmo o propósito comum, qual seja o aumento da qualidade na educação, redução da 
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evasão escolar e aumento da frequência .O desempenho da CREDENCIADA será aferido 

mediante o cumprimento das Metas de Desempenho e Metas de Frequência, conforme critérios 

abaixo.  

1. META DESEMPENHO 

 

1.1. Nos primeiros 30 (trinta) dias, contados no início do período letivo, será aplicada uma prova 

objetivando aferir a nota de cada Instituição de Ensino (“Nota Diagnóstica”). 
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1.1.1. Caberá à SEED a responsabilidade por aplicar a prova. 

1.1.2. No mínimo 80% (oitenta por cento) dos alunos matriculados na Instituição de Ensino 

deverão realizar a prova. 

1.1.3. A Nota Diagnóstica obtida da realização da prova indicada no item 1.1 será utilizada para 

auferir a evolução da Instituição de Ensino, conforme planilha de metas do item 1.1.  

1.1.4. Ao final de cada ano letivo será aplicada uma prova para atestar o cumprimento da meta 

indicada na planilha do item 1.1, tendo por base a Prova Diagnóstica.  

1.2. Caso a meta mínima não seja atingida pela CREDENCIADA, ficará a critério do 

CONTRATANTE optar pela não renovação do contrato ou aplicar a penalidade de desconto 

financeiro de R$ 100,00 (cem reais) por cada aluno matriculado na Instituição de Ensino.  

1.3. Caso a meta mínima seja cumprida anualmente, sem inadimplemento dos demais 

requisitos fixados no presente Termo de Referência, poderá haver a renovação contratual por 

iguais e sucessivos períodos. 

1.4. Caso a meta avançada seja atingida e mediante a renovação do contrato, haverá o 

pagamento de bônus de R$ 100,00/mês (cem reais) por cada aluno matriculado na Instituição de 

Ensino, pelo período de 12 (doze) meses.  

O bônus equivalente ao atingimento da meta avançada não será cumulativo, devendo ano a ano 

ser cumprida a meta avançada pela CREDENCIADA, para fins de direito ao pagamento no ano 

subsequente.  

 

2. META FREQUÊNCIA 

2.1. A CREDENCIADA deverá tornar a escola atrativa, visando manter, caso renovado o 

contrato por período superior a doze meses, o nível de frequência mensal mínimo de 90% (noventa 

por cento) na respectiva Instituição de Ensino, caso a média de frequência seja menor que 90% 

(noventa por cento) será aplicada a penalidade progressiva equivalente a diferença percentual 

sobre o valor mensal do contrato, conforme tabela exemplificativa abaixo: 

FREQUÊNCIA (%) PENALIDADE (%) 

90% - 

89% 1% 

88% 2% 

87% 3% 

86% 4% 

85% 5% 

84% 6% 
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83% 7% 

82% 8% 

81% 9% 

... ... 

 

2.1.1. Serão desconsideradas do cálculo as faltas justificadas, conforme legislação 

vigente.  

2.2. A penalidade pelo não cumprimento da Meta Frequência será aplicada na parcela do mês 

subsequente a apuração.  
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ANEXO III – DESEMBOLSO FINANCEIRO 

 

1. Para a remuneração dos serviços objeto deste Termo de Referência, será pago à 

CREDENCIADA o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) por aluno matriculado na Instituição de 

Ensino, considerando 12 (doze) mensalidades anuais, para os quais serão descontados os valores 

indicados no item 2.2 abaixo.  

2. Regras que deverão ser observadas pela CREDENCIADA: 

2.1 Os custos foram baseados nos valores desembolsados pela SEED no exercício de 2021. 

2.2 Dos valores referentes a unitário/mês indicados no  item 1, deverá ser abatido todas as 

despesas efetivamente incorridas pela SEED que seriam de responsabilidade da CREDENCIADA, 

tais como: (i) o valor de hora-aula por professor  lotado e em atividade na respectiva Instituição de 

Ensino epago pela SEED e (ii) o valor de hora por servidor pertencente ao quadro do Estado lotado 

e em atividade na respectiva Instituição de Ensino e (iii) despesas de água, luz, gás, telefone que 

serão pagos pela SEED (iv) eventuais alimentos fornecidos pelo FUNDEPAR e abatidos no valor 

mensal.   

2.3 Caso a Instituição de Ensino gerida pela CREDENCIADA possua a modalidade de ensino 

integral, será pago sobre o custo do aluno (valor unitário/mês) um adicional de 60% (sessenta por 

cento) pelo período em que for ofertado a modalidade de ensino integral.  

Caso seja ampliada a estrutura físicana Instituição de Ensino, possibilitando o aumento da 

capacidade de novos alunos, a CREDENCIADA será receberá bonificação equivalente ao dobro 

do custo por aluno adicional (valor unitário/mês), por período igual a 12 (doze) meses.  

2.3.1 O pagamento em dobro levará em consideração apenas os alunos ingressantes e 

devidamente matriculados na Instituição de Ensino e que fiquem alocados na nova instalação. 

2.3.2 O pagamento do valor em dobro indicado no item 2.3 somente será devido se a construção 

atender os requisitos mínimos e limites previstos no ANEXO I – INFRAESTRUTURA e ANEXO V 

– INVENTÁRIO.  

2.5. A CREDENCIADA não será reembolsada pelas benfeitorias realizadas na unidade escolar, as 

quais serão diretamente incorporadas ao patrimônio do Estado.  

2.6. Todas as obras, benfeitorias, reformas, manutenções realizadas pela CREDENCIADA serão 

as suas expensas, inclusive eventuais taxas junto aos órgãos de controle e fiscalização.  

2.7. Para fins de confirmação do número de alunos matriculados na Instituição de Ensino, será 

considerado o período de matrículas de 02 à 20 de janeiro de cada ano e o primeiro pagamento à 

CREDENCIADA será realizado em março do ano corrente, considerando os meses de Janeiro e 

fevereiro.  
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ANEXO IV – SISTEMAS SEED 

 

1. Dos sistemas de gerenciamento a serem fornecidos pela SEED.  

1.1 A CREDENCIADA deverá manter a utilização dos seguintes sistemas geridos pela SEED: 

a. Registro de Classe Online - RCO; 

b. Sistema Estadual de Registro Estadual - SERE; 

c. Sistema de Recursos Humanos – Meta-4; 

d. Plataforma Redação/PR; 

e. Plataforma Inglês/PR; 

f. RH-SEED; 

g. Plataforma Programação (EduTech). 

h. Sistema de Obras online 

1.2 A utilização dos sistemas deverá atender as diretrizes da SEED. 

1.3 Poderão ser exigidas pela SEED a utilização de outros sistemas ou plataformas, conforme 

aviso prévio de 03 (três) meses. 

1.4 A SEED deverá fornecer treinamento para os funcionários da CREDENCIADA visando 

melhor utilização dos sistemas.  
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ANEXO V – INVENTÁRIO 

 

1.1. As unidades escolares objeto deste Termo de Referência serão recebidos pela 

CREDENCIADA no estado das instalações físicas/ prediais, conforme relatórios 

individualizados que são anexos e parte integrante deste instrumento. 

1.2. A CREDENCIADA passará, a partir da data de assinatura do contrato, a ser responsável 

pela manutenção e segurança das unidades escolares, as quais deverão ser mantidas nas 

condições mínimas daquelas contidas nos relatórios anexos.  

1.3. As unidades escolares objeto do Termo de Referência serão entregues a CREDENCIADA 

com todos os equipamentos, mobiliários identificados nos relatórios anexos, os quais 

deverão ser mantidos sob o zelo da CREDENCIADA, a partir da data de assinatura do 

contrato. 

1.4. Em caso de qualquer dano, prejuízo ou perda dos equipamentos, mobiliários e instalações 

físicas identificadas nos relatórios em anexo, serão ressarcidos pela CREDENCIADA.  

1.5. A CREDENCIADA passará ser responsável por furtos e roubos de todos os bens 

constantes na Instituição de Ensino, devendo ser realizada a reposição imediata do referido 

bem no modelo similar aquele objeto do dano. 

1.6. A CREDENCIADA tem a responsabilidade por zelar pela conservação, limpeza e 

segurança do prédio. 

1.7. As benfeitorias autorizadas serão introduzidas ao imóvel e não são passíveis de qualquer 

indenização. As benfeitorias passíveis de remoção poderão ser levantadas pela 

CREDENCIADA, findo o contrato, desde que sua retirada não afete a estrutura e 

substância das atividades da Instituição de Ensino.  

2. O CREDENCIADO está obrigado a devolver o imóvel em perfeitas condições de limpeza, 
conservação e pintura, quando finda ou rescindida esta avença, conforme constante no termo 
de vistoria em anexo. 

  

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
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MODELO DO TERMO DE VISTORIA DAS INSTALAÇÕES 

 

Na forma do disposto no Termo de Referência do Credenciamento, declaro que a empresa 

_____________________________________________________________________________

____ ________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________________________________, através 

do Sr.________________________________________________________________________ 

Cédula de Identidade nº __________________________________, devidamente identificado, 

tomou conhecimento e aceitação de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações relativas ao objeto do credenciamento em epígrafe, através de 

vistoria no local onde serão executados os respectivos serviços, mediante inspeção e coleta de 

informações de todos os dados e elementos que possam vir a influir no valor da proposta a ser 

oferecida na execução dos trabalhos pertinentes.  

Curitiba, xxxxxxxxxx 

 

________________________________ 

DEDUC – SEED 

 

 

CIENTE: 

________________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA (COLOCAR CPF) 

TELEFONE: 

 

 

OBSERVAÇÃO 1 OBSERVAÇÃO 1 - O presente documento deverá ser juntado no ato do pedido 

de credenciamento, depois de assinado pelo emitente;  

OBSERVAÇÃO 2 - A visita técnica restará suprida mediante a apresentação de DECLARAÇÃO do 

INTERESSADO de que conhece as condições locais para execução do objeto do credenciamento. 

 

 

MODELO DO TERMO DE RENÚNCIA A VISTORIA DAS INSTALAÇÕES 
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Na forma do disposto no Termo de Referência do Credenciamento, declaro que a empresa 

_____________________________________________________________________________

____ ________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________________________________, através 

do Sr.________________________________________________________________________ 

Cédula de Identidade nº __________________________________, devidamente identificado, 

não teve interesse em realizar a visita técnica e atesta para todos os fins que tem conhecimento 

e aceita de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

relativas ao objeto do credenciamento em epígrafe, através de vistoria no local onde serão 

executados os respectivos serviços, mediante inspeção e coleta de informações de todos os dados 

e elementos que possam vir a influir no valor da proposta a ser oferecida na execução dos 

trabalhos pertinentes.  

Curitiba, xxxxxxxxxx 

 

 

 

________________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA (COLOCAR CPF) 

TELEFONE: 

 

 


